


b r a s i l  
em debate

v o l u m e 6

A EDUCAÇÃO  
NO GOVERNO LULA

Carlos Eduardo Baldijão

Zuleide Araújo Teixeira

FPA_Livro6_miolo_P8.indd   1 23/11/11   15:01



Fundação Perseu Abramo

Instituída pelo Diretório Nacional do Partido dos Trabalhadores em maio de 1996.

Diretoria

Presidente: Nilmário Miranda

Vice-presidente: Elói Pietá

Diretores: Flávio Jorge, Iole Ilíada, Paulo Fiorilo, Selma Rocha

Coleção “Brasil em Debate”

Coordenador da coleção

Flamarion Maués

Editora Fundação Perseu Abramo

Coordenação editorial

Rogério Chaves

Assistente editorial

Raquel Maria da Costa 

Este livro obedece às regras estabelecidas no Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.

Todos os direitos reservados à

Editora Fundação Perseu Abramo

Rua Francisco Cruz, 224 – Vila Mariana

04117-091 São Paulo – SP

Telefone: (11) 5571-4299 – Fax: (11) 5571-0910

Correio eletrônico: editora@fpabramo.org.br

Visite a página eletrônica da Fundação Perseu Abramo

www.fpabramo.org.br

www.efpa.com.br

Projeto gráfico e editoração eletrônica

A + Comunicação e Desenho Gráfico

Marcello Araújo

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

B177e

Baldijão, Carlos Eduardo.
A educação no Governo Lula / Carlos Eduardo Baldijão, Zuleide Araújo Teixeira. – São Paulo : 

Editora Fundação Perseu Abramo, 2011.
104 p. : il. – (Brasil em debate ; v. 6)

Inclui bibliografia e anexos
ISBN 978-85-7643-095-7

1. Brasil - Educação - Política e governo - 2003-2010. 2. Educação básica. 3. Educação de 
jovens e adultos. 4. Ensino profissional. 5. Ensino superior. 6. Educação - Financiamento.  
7. Educação pública. I. Teixeira, Zuleide Araújo. II. Título. III. Série

	 CDU   37(81)
	 CDD   370.981

(Bibliotecária responsável: Sabrina Leal Araujo – CRB 10/1507)

FPA_Livro6_miolo_P8.indd   2 23/11/11   15:01



3

Sumário

Apresentação • 6

Introdução • 8

Capítulo 1
Educação básica • 17

Melhoria da educação básica • 17

Educação de Jovens e Adultos – EJA • 23

Educação profissional • 32

Expansão da rede federal de educação profissional • 33

Plano nacional de formação de professores da educação básica - Parfor • 39

Capítulo 2
Ensino superior • 42

Novas políticas para o ensino superior • 42

Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – Reuni • 43

Programa Universidade para Todos – Prouni • 46

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – Sinaes • 49

Autonomia das universidades • 53

Capítulo 3
Financiamento da educação • 58

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica– Fundeb • 58

Ampliação dos recursos destinados à educação no período de 2002-2009 • 61

Programa Nacional de Assistência Estudantil – Pnaes • 64

�Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência – Pibid: bolsas 

para alunos de cursos presenciais que se dediquem ao estágio nas esco-

las públicas • 65

FPA_Livro6_miolo_P8.indd   3 23/11/11   15:01



FPA_Livro6_miolo_P8.indd   4 23/11/11   15:01



5

Capítulo 4
Gestão da educação pública • 71

Formação de gestores municipais e estaduais • 71

Formação e valorização dos profissionais da educação • 76

Regime de Cooperação e Sistema Nacional de Educação • 79

A organização de um sistema nacional • 79

Um sistema articulado • 83

Capítulo 5
Perspectivas e desafios para o futuro • 91

Anexo • 94

Sobre os autores • 103

FPA_Livro6_miolo_P8.indd   5 23/11/11   15:01



6

Coleção “Brasil em Debate”

Quando Lula assumiu o governo, em 

2003, o país vivia um momento difícil, com 

ameaça da volta da inflação, de aumento 

do desemprego, desprestígio internacio-

nal, sob o tacão do Fundo Monetário In-

ternacional (FMI). Além disso, pouco era 

feito para mudar as condições de vida da maioria da população, o 

que agravava a situação de desigualdade social em que vivíamos. 

O Estado brasileiro estava enfraquecido por anos de desmonte 

de suas estruturas e a privatização de boa parte de suas funções.

Os dois governos liderados pelo presidente Lula e pelo Parti-

do dos Trabalhadores (PT) mudaram esse quadro, transformando 

o Brasil em um dos principais países no cenário internacional, 

com uma política externa que prioriza os interesses nacionais e 

regionais, além de buscar mudar a histórica desigualdade nas re-

lações Norte-Sul. O governo Lula chegou ao último ano de seu 

segundo mandato com um índice de aprovação acima dos 80%, 

num evidente apoio às mudanças sentidas pela população.

O Estado retomou importantes funções de indutor de desen-

volvimento e crescimento. Nesse intervalo, é importante desta-

car, foram impedidas novas privatizações que piorariam a vida 

Pequenos livros 

sobre as grandes 

transformações 

do Brasil nos 

últimos oito anos
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dos brasileiros. A inflação foi contida e o país pôde retomar ní-

veis de crescimento econômico que não eram alcançados havia 

muitos anos, com a geração de milhões de novos empregos com 

carteira assinada.

Parafraseando o presidente Lula, “nunca antes na história 

deste país” foram vistos avanços com tamanha abrangência, mes-

mo considerando a crise econômica que abalou o mundo em 2008.

Mas o principal, sem dúvida, é que, por meio dos programas 

de distribuição de renda e da nova política do salário-mínino, mi-

lhões de brasileiros puderam sair da situação de miséria e pobre-

za em que se encontravam, atingindo níveis de vida e de consumo 

que os tornam hoje membros da classe média. Com isso, melho-

rou a saúde, a educação, o emprego e a autoestima, além de abrir 

possibilidades de um futuro melhor para todos.

É claro que muito ainda deve ser feito, mas o que se conse-

guiu nestes oito anos mostra que é possível implementar mudan-

ças de fundo, que transformam a vida das pessoas e lhes dão mais 

dignidade e cidadania.

A coleção “Brasil em debate” pretende mostrar, de forma 

direta e simples, as principais áreas em que essas transforma-

ções ocorreram, como elas foram feitas e como possibilitaram 

que tais resultados fossem alcançados, para que haja o fortale-

cimento da democracia e a ampliação do conhecimento sobre o 

quadro político atual do Brasil. Boa leitura!

Editora Fundação Perseu Abramo
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Introdução

A educação do Brasil mudou!
Com o governo Lula, o país cresceu de modo susten-

tado, como apontam todos os estudos econômicos sobre 
o período. A maior distribuição de renda e a valoração do 
salário-mínimo acima da inflação levaram milhões de pes-
soas a sair da pobreza extrema e outros milhões de brasi-
leiros a ingressar na classe média. Não é sem justificativa 
que o resultado da pesquisa de opinião divulgada no fi-
nal do governo Lula revelou patamar em torno de 80% da 
população satisfeita ou muito satisfeita com sua situação, 
aprovando o governo.

Faz parte da história do Partido dos Trabalhadores 
(PT) um conceito que Lula ajudou a construir: “[...] a 
educação é um direito de todos, que deve ser assegura-
do ao longo da vida” (Resolução do 3º Congresso do PT, 
2007). Garantir esse direito é hoje, sem dúvida, o mais 
importante desafio estratégico do país. A educação é uma 
das condições fundamentais para o desenvolvimento 
sustentável, a distribuição de riquezas e a soberania da 
nação, além de se constituir, a um só tempo, em meio e 
objetivo do desenvolvimento global e da diminuição das 
desigualdades.

A educação foi uma das mais importantes prioridades 
do governo Lula, expressa por meio de políticas e progra-
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A EDUCAÇÃO NO GOVERNO LULA

mas que garantem a democratização do acesso, a perma-
nência e o sucesso na educação básica. O mesmo se repete 
com relação ao ensino superior, com base em iniciativas 
que buscaram a garantia da democratização do acesso, da 
permanência e da melhoria de qualidade.

Foram realizadas ações na área educacional de forma 
a deixar bem clara a compreensão de que os processos 
formativos precisam estar comprometidos com o desen-
volvimento pleno das potencialidades de cada ser humano. 
Como com a relação integrada do indivíduo com a nature-
za, com a sociedade e com a cultura, no tempo e no espaço, 
tendo-se, para isso, a ética como referência para conhecer 
e para ser. O sujeito educado pode buscar individual e co-
letivamente maneiras mais eficazes de superação das con-
dições de desigualdade material e cultural e de resolução 
dos conflitos por meios democráticos.

O cumprimento dos objetivos assumidos pelo gover-
no com relação à educação esteve em consonância com os 
propósitos políticos do PT e de seus aliados, assim como 
com o ordenamento jurídico que regula o setor, uma vez 
que o presidente e sua equipe, juntamente com os movi-
mentos sociais organizados, estiveram inseridos no pro-
cesso de elaboração e organização das leis que regem a 
educação no país.

Ao falarmos em ordenamento jurídico, devemos res-
gatar princípios e definições estabelecidos pela Consti-
tuição Federal de 1988, especialmente o Capítulo III, que 
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INTRODUÇÃO

trata especificamente da educação, além de outros artigos, 
ao longo de seu texto, que também versam sobre o direito 
de todos os brasileiros à educação, a exemplo do art. 227 
que aponta para a instituição do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA).

De acordo com o art. 205 da Constituição Federal, a 
educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da socie-
dade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. Cabe aqui ressaltar o preceito constitucio-
nal com relação ao dever da família no incentivo e na ga-
rantia da presença de seus filhos na educação obrigatória.

É interessante desdobrar as 
ideias-força contidas nesse artigo. 
Destaque para o fato de que a educa-
ção é um dever do Estado, e que será 
promovida com a colaboração da so-
ciedade, ou seja, com sua participação. 
O artigo destaca em primeiro lugar o 

pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o 
exercício da cidadania, antes de afirmar sua importância 
na qualificação para o trabalho.

Assim, nossa Constituição manifesta claramente que a 
educação deve formar cidadãos, não apenas pessoas capa-
zes de exercer determinadas funções em seu trabalho sem 
conhecer suas implicações, seu contexto e o papel que ela 

Nossa 

Constituição 

Federal manifesta 

claramente que 

a educação deve 

formar cidadãos.
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A EDUCAÇÃO NO GOVERNO LULA

mesma deverá exercer na sociedade. De forma coerente, a 
Constituição prevê, também, a colaboração da sociedade, 
que deve estar comprometida em participar da gestão e do 
controle das instituições.

Desde sua fundação, o PT trabalha as questões da 
educação, como expressa em seus documentos e em suas 
gestões democrático-populares. O governo do PT trabalha 
com uma visão integral e inclusiva da educação, em ges-
tão democrática e  participativa da sociedade, ao contrário 
da visão neoliberal, que trata a educação como instrução e 
com foco nos anos iniciais, com a presunção de que a ex-
clusão é o “destino” da maioria, e a educação em todos os 
níveis está posta para poucos privilegiados.

A educação, isolada de outros setores e sem a partici- 
pação da sociedade, não pode promover a transformação 
necessária. Entretanto, sem ela, essa transformação 
torna-se inviável.

Esta concepção global, que durante os 8 anos do governo 
Lula, norteou as políticas educacionais, implica que a escola, 
sempre influenciada pelas dinâmicas e relações sociais, seja 
um espaço de investigação e polo de construção e organiza-
ção da cultura, que interaja e valorize as várias experiências 
sociais e culturais de seus alunos e comunidades. Tal esforço 
deve estar associado ao aperfeiçoamento dos canais e dinâ-
micas de participação social consagrados pela Constituição, 
pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da Educação e legis-
lação específica dos estados, Distrito Federal e municípios.
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INTRODUÇÃO

As experiências realizadas no 
país alargaram significativamente 
as esferas públicas de participa-
ção social, com integração entre a 
gestão estabelecida e a sociedade. 
Demonstraram que o envolvimento 
dos vários segmentos da sociedade 

na discussão das políticas educacionais é determinante 
para o aperfeiçoamento da democracia e a superação das 
desigualdades sociais e regionais. Além disso, colabora 
para a cooperação e integração do Brasil com vários paí-
ses do mundo.

Essas concepções, presentes nos programas e nos 
dois governos do presidente Lula, comprovam que a prio-
ridade conferida à educação de qualidade social diz res-
peito a determinada visão do desenvolvimento nacional. 
Segundo essa visão, o acesso às condições de produção 
do conhecimento, em todos os campos, é um direito sem 
o qual não poderá haver diminuição das desigualdades, 
superação da exclusão e produção de conhecimento.

A produção e a apropriação de conhecimento são con-
dições insubstituíveis do desenvolvimento econômico e so-
cial, e o compromisso em garanti-las pressupõe que o de-
bate sobre as políticas educacionais levado a efeito no país 
se constitui em um dos elementos para sua concretização.

O segundo governo (2006-2010), por orientação do 
presidente Lula, trouxe para o âmbito do governo fede-

O acesso às 

condições de 

produção do 

conhecimento, em 

todos os campos, 

é um direito.
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ral, respeitados os princípios federativos, uma firme atu-
ação com o objetivo de garantir a qualidade da educação 
pública como direito de toda a população.

Além do compromisso com a conquista histórica do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica (Fundeb) e com sua regulamentação; com a valo-
rização e a integração entre os níveis e modalidades de 
ensino para os quais foram estabelecidas políticas na-
cionais voltadas à garantia da qualidade, do acesso e da 
democratização da gestão da educação, o governo lançou 
um plano de educação que tem como eixo a qualidade, a 
realizar-se em estreita colaboração com estados, Distri-
to Federal e municípios: o Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE).

O PDE, constituído por um conjunto de 39 ações, tra-
duziu o compromisso de tornar a educação uma priori-
dade do governo e da sociedade brasileira, com vistas a 
atingir outro patamar de qualidade empregando novos 
padrões de gestão e de financiamento.

Os dois movimentos, seja o de buscar a adesão da socie-
dade para tornar a educação uma prioridade do país, seja o 
de envidar esforços para a conquista 
da qualidade – ao mesmo tempo em 
que se amplia o acesso à educação 
básica e ao ensino superior públi-
cos –, representam uma ruptura  
importante com as políticas gover-

O PDE, constituído 

por um conjunto de 

39 ações, traduziu 

o compromisso de 

tornar a educação 

uma prioridade.
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INTRODUÇÃO

namentais de vocação neoliberal vigentes no governo FHC.
Naquela época, as referidas políticas neoliberais apre-

sentaram ao menos duas faces à sociedade: a primeira, de 
subordinação das metas e orientações educacionais à re-
dução do papel do Estado em todas as áreas, que impli-
cou forte restrição de recursos e a focalização de políticas 
– como no caso do ensino fundamental, para o grupo po-
pulacional de 7 a 14 anos – apresentadas à sociedade como 
empenho em estabelecer prioridades. Essa oferta limita-
da da educação apenas ao ensino fundamental ocorreu, 
aliás, sem a garantia das condições mínimas de acesso ao 
conhecimento historicamente acumulado pela sociedade 
como instrumento de emancipação e construção de no-
vos saberes. O desenvolvimento da educação fundamental 
por meio da Educação de Jovens e Adultos (EJA), também 
constitucionalmente obrigatória, foi alvo de veto pelo pre-
sidente FHC, ao sancionar a lei que instituiu o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério (Fundef).

A segunda face das políticas neoliberais foi a de forte 
redução dos horizontes culturais de milhares de crianças 
e jovens, na medida em que a educação reduziu-se a mero 
instrumento, quando muito, de reprodução de conheci-
mentos, não se configurando, portanto, como um processo 
de construção e domínio de suas condições de produção. 
Também nesse caso as políticas focalizadas, sem a pers-
pectiva da construção de um sistema articulado de edu-
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É necessária 

ampla mobilização 

do país, para 

tornar a educação 

uma prioridade.

cação, resultaram em investimentos em projetos pontuais, 
fragmentados e fragmentários, que subtraíram da maioria 
da população o direito inalienável e inadiável a uma for-
mação integrada, de qualidade e democrática.

Por essa razão, é necessária a mais ampla mobiliza-
ção do país para tornar a educação 
uma prioridade. É preciso empe-
nhar os melhores esforços para que 
a democratização do acesso, da per-
manência e da gestão da educação 
tornem-se inseparáveis na busca 
por sua qualidade social.

Tal mobilização é fundamental na defesa e no aper-
feiçoamento do Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE) como política de Estado, de forma a superar-se no 
país uma educação pobre e empobrecedora para os setores 
populares, bem como sua subordinação à lógica do merca-
do. É preciso que o PDE se torne um caminho central para 
a inserção da educação no campo dos direitos, de forma 
a garantir qualidade social, possibilitando acesso, perma-
nência, aprendizagem e desenvolvimento humano.
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16

INTRODUÇÃO

Gráfico 1
Orçamento MEC - (1995 - 2010)

Fonte: SPO/MEC.

*Dotação autorizada.
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	E ducação básica

O governo Lula emprestou inegável dedicação ao desen-

volvimento da educação básica (educação infantil, fun-

damental e média), em cooperação com estados, Distrito 

Federal e municípios, constitucionalmente responsáveis 

por estes níveis de ensino, conforme o art. 211 da Cons-

tituição Federal de 1988. Nesse sentido, buscou realizar 

ações para assegurar o acesso, a permanência e o su-

cesso nesse nível de formação, com base em políticas 

de integração, ampliação das redes físicas, aumento de 

recursos financeiros (o Fundeb é um parâmetro neste 

aspecto), reestruturação de um processo de avaliação, 

democratização da gestão, assistência técnica, forma-

ção dos profissionais da educação e de gestores, me-

lhoria do transporte escolar, universalização do Progra-

ma de Alimentação Escolar e do Livro Didático para toda 

educação básica, a exemplo de outras ações similares, 

todas com foco na qualidade social da educação.

Melhoria da educação básica

A educação básica é obrigação constitucional do Dis-
trito Federal, dos estados e municípios. A União, no entan-

1
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Educação básica

to, deve, em acordo com o parágrafo 1º do art. 211 da Cons-
tituição Federal, exercer em matéria educacional função 
redistributiva e supletiva de forma a garantir equalização 
de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qua-
lidade do ensino mediante assistência técnica e financeira 
aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. Assim, 
cumprindo o dispositivo constitucional, o governo Lula 
fez avançar a cooperação com os diferentes entes federa-
dos, em suas três instâncias, primeiramente com o propó-
sito de democratizar o acesso e melhorar a qualidade da 
educação básica, para todos os seus segmentos, até mes-
mo viabilizando o atendimento educacional especializa-
do, com salas de recursos multifuncionais: equipamentos, 
mobiliários, materiais pedagógicos e de acessibilidade e 
ampliação do atendimento a estudantes com deficiência 

(Decreto 6.571/2008).
Antes de mencionar os dife-

rentes programas federais diri-
gidos aos estados e municípios, 
assim como ao Distrito Federal, 
vamos nos referir ao Índice de 
Desenvolvimento da Educação 

Básica (Ideb), indicador que mede a qualidade da educa-
ção. Esse instrumento permitiu ao MEC estabelecer metas 
de desempenho bianuais para cada escola e cada rede até 
2022.

Com o Ideb, segundo afirma o MEC,

Cumprindo dispositivo 

constitucional, o 

governo fez avançar 

a cooperação com 

os diferentes entes 

federados.
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[...] os sistemas municipal, estadual e federal de ensino 

têm metas de qualidade para atingir. O índice, elaborado pe-

lo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep/MEC), mostra as condições de ensino 

no Brasil. A fixação da média seis a ser alcançada considerou 

o resultado obtido pelos países da Organização para a Co

operação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), quando 

se aplica a metodologia do Ideb em seus resultados educa-

cionais. Seis foi a nota obtida pelos países desenvolvidos que 

ficaram entre os 20 mais bem colocados do mundo.

A partir da análise dos indicadores do Ideb, o MEC ofe-

receu apoio técnico ou financeiro aos municípios com índices 

insuficientes de qualidade de ensino. O aporte de recursos se 

deu a partir da adesão ao Compromisso Todos pela Educação 

e da elaboração do Plano de Ações Articuladas (PAR).

Em 2008, todos os 5.563 municípios brasileiros aderi-

ram ao compromisso. O ministro da Educação, Fernando 

Haddad, contatou pessoalmente os 15 últimos prefeitos que 

ainda não haviam assinado o termo de adesão. No dia 30 

de julho de 2010, foi completada a inscrição de 100% dos 

municípios brasileiros. Assim, todos os municípios e esta-

dos do Brasil se comprometeram a atingir metas como a 

alfabetização de todas as crianças até, no máximo, oito anos 

de idade.

O MEC dispõe de recursos adicionais aos do Fundo de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb) para inves-
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tir nas ações de melhoria do Ideb. O Compromisso Todos pe-

la Educação propõe diretrizes e estabelece metas para o Ideb 

das escolas e das redes municipais e estaduais de ensino. 

(Ministério da Educação. Educação. Ideb, 9 mar 2009. Disponível em:  
<www.mec.gov.br> Acesso em: abril 2011.)

A avaliação, portanto, constitui-se em instrumento de 
aperfeiçoamento do projeto político-pedagógico das esco-
las e das políticas educacionais sob responsabilidade de 
estados, Distrito Federal e municípios, razão pela qual tem 
forte poder indutor. Para tanto, refere-se a processos – não 
apenas a resultados – e tem caráter cumulativo e contínuo, 
tal qual definido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB), envolvendo alunos, familiares, educa-
dores, gestores e procedimentos de gestão de maneira a 
permitir o estabelecimento da cultura do planejamento e 
replanejamento da política educacional.

Por essa razão, ainda que o Ideb se constitua em um 
indicador importante – na medida em que combina dados 
de fluxo escolar com os instrumentos de avaliação de de-
sempenho em português e matemática –, ao lado dos resul-
tados alcançados com a Provinha Brasil (outro mecanismo 
de aferição aplicado nesse nível de ensino), que oferece 
informações significativas sobre a aquisição da escrita no 
processo da alfabetização, esses indicadores devem avan-
çar, para induzir uma cultura de avaliação vinculada ao 
planejamento e à gestão da política educacional nos esta-
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Tabela 1
Ideb 2007, 2009 e projeções para o Brasil

Fonte: Inep/MEC.

dos e municípios, na formulação de projetos pedagógicos 
nas escolas e, ainda mais, para incitar as políticas nacionais 

nas áreas de formação e currículo.
Essas considerações apontam que o MEC deve incen-

tivar a avaliação externa e interna dos sistemas munici-
pais e estaduais de educação e do Distrito Federal e, ain-
da, estender esse processo de avaliação a outros campos 
do conhecimento, imprescindíveis ao desenvolvimento 
cultural das gerações que passam pela escola.

Anos Iniciais do Ensino Fundamental

Ideb Observado Metas

Ano Total Ano Total

2007 4,2 2009 4,2

2009 4,6 2021 6

Anos Finais do Ensino Fundamental

Ideb Observado Metas

Ano Total Ano Total

2007 3,8 2009 3,7

2009 4,0 2021 5,5

Ensino Médio

Ideb Observado Metas

Ano Total Ano Total

2007 3,7 2009 3,5

2009 3,6 2021 5,2
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Discussões e estudos em andamento no setor educacio-
nal têm apresentado outro desafio para a continuidade da 
atual gestão da educação no país. Diante do processo ava-
liativo instalado com o Ideb, mostra-se necessária a imple-
mentação de uma avaliação combinada que incorpore to-
dos os mecanismos hoje utilizados, como o Ideb, a Provinha 
Brasil e o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), 
ampliando assim o quadro de indicadores que incluam as 
condições culturais e sociais dos estudantes, bem como as 
estruturas físicas, financeiras, humanas e administrativas 
das escolas, visando à concretização daquele processo de 
avaliação processual cumulativo e contínuo. A dinâmica do 
Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (Sinaes) 
pode se constituir em uma referência para esse fim.

Gráfico 2
Frequência escolar/creche

Fonte: Pnad/IBGE.
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Educação de Jovens e Adultos – EJA

A Educação de Jovens e Adultos também se insere na 
educação básica, sendo nível de ensino fundamental obri-
gatório conforme o art. 208, inciso I da Constituição Fede-
ral. Entretanto, o governo Lula deparou-se com o veto do 
presidente FHC, que excluiu do Fundo de Desenvolvimen-
to do Ensino Fundamental (Fundef) a Educação de Jovens 
e Adultos (Emenda 14/199), fugindo da obrigatoriedade 
constitucional.

Perante a realidade educacional encontrada na popu-
lação de jovens e adultos sem conclusão da educação bá-
sica denominada “regular”, o governo brasileiro ampliou 
e aprofundou o debate nacional sobre as políticas a serem 
implementadas para esse grupo. Sem dúvida, foi mais um 
desafio para o governo Lula, “[...] com a dimensão dada, 
por 67 milhões de pessoas com 15 anos ou mais de ida-
de que não concluíram o ensino fundamental, das quais 
15 milhões não completaram quatro anos de estudo e 14 
milhões sequer sabiam ler, escrever ou contar” (VI Confi-
tea/2009 – documento preparatório).

Somente após a criação do Fundeb, em 2006, a EJA 
passou a ter uma estatura similar às demais modalidades 
e níveis da educação básica, no que diz respeito ao finan-
ciamento. Isso representou, pela primeira vez, possibili-
dades concretas de ampliação progressiva de sua oferta 
– com qualidade e efetividade –, bem como a garantia de 
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sua institucionalização. A partir desse momento, os sis-
temas de ensino em todos os níveis de governo puderam 
ampliar a infraestrutura disponível, tornando-a mais es-
tável e adequada às necessidades da população jovem, 
adulta e idosa do país.

A EJA não pode ser exclusi-
vamente voltada para a alfabe-
tização, mas deve ser vinculada 
a sua continuidade por meio do 
ensino fundamental (1º e 2º seg-
mentos) e, ainda, para o ensino 
médio, com ênfase nos currícu-
los integrados (educação básica 
e qualificação social e profissio-
nal). O currículo desenvolvido 

nessa modalidade de ensino também não pode ser exclu-
sivamente voltado para o domínio da leitura, da escrita 
e da aritmética, sendo fundamentais as abordagens do 
contexto social e territorial, além da história das comu-
nidades na qual se insere esse contingente populacional, 
contribuindo, assim, para o fortalecimento de suas identi-
dades sociais e fornecendo-lhes o instrumental para uma 
leitura do mundo em uma perspectiva emancipatória.

Em 2006, apesar do índice de analfabetismo ter baixa-
do 3,8% em relação a 1996, o IBGE registrou a cifra de 14,4 
milhões de analfabetos com 15 anos ou mais no país. Vale 
ressaltar as diferenças que se mantêm com relação à taxa 

Em 2006, apesar 

do índice de 

analfabetismo ter 

baixado 3,8% em 

relação a 1996, o 

IBGE registrou cifra 

de 14,4 milhões de 

analfabetos com 15 

anos ou mais.
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de analfabetismo entre as grandes cinco regiões do país. 
Em termos absolutos, segundo o IBGE, a região Nordeste 
tinha o maior número de analfabetos, chegando em 2006 
com 7,6 milhões de analfabetos com 15 anos ou mais, se-
guida pelo Sudeste (3,7 milhões), Sul (1,2 milhão), Norte 
(1,1 milhão) e Centro-Oeste (0,8 milhão). Nesse sentido é 
importante também serem analisadas as questões de gê-
nero e a perspectiva étnico-racial.

A localização, no que se refere ao campo e à cidade, 
também guarda uma diferença significativa quanto às taxas 
de analfabetismo: em 2006, a taxa de analfabetismo da po-
pulação com 15 anos ou mais da zona rural era de 24% (em 
1996, era de 31%), e de 8% na zona urbana (em 1996 era de 
10,8%). Entretanto, em números absolutos, a zona urbana 
superava em muito a zona rural: havia 9,2 milhões de anal-
fabetos na primeira, e 5,2 milhões na segunda, em 2006.

Dentre o grupo populacio-
nal que se constitui demanda da 
EJA, existem os que apresentam 
analfabetismo funcional, isto é, 
aqueles que, mesmo tendo pas-
sado pelos processos de alfabe-
tização, não conseguem ler nem escrever um bilhete sim-
ples (são considerados analfabetos funcionais pelo IBGE 
aqueles com menos de quatro anos de estudo). É também 
um conceito sugerido pela Unesco, com o objetivo de via-
bilizar as comparações internacionais válidas. Em termos 

Em termos absolutos, 

eram 35,5 milhões de 

analfabetos funcionais 

em 1996 e 30,5 

milhões, em 2006.
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absolutos, eram 35,5 milhões de analfabetos funcionais em 
1996 e 30,5 milhões, em 2006. No Sul e Sudeste essa taxa, 
em 2006, era de 16,5%, enquanto no Nordeste ela chega-
va a 34,4%, ficando em 25,6% na Região Norte e em 20% 
no Centro-Oeste (Documento Nacional Preparatório à VI 
Confintea, 2009).

O MEC afirma que

[...] tal como previsto na LDB, a oferta pública de cursos 

de EJA nos níveis fundamental e médio é realizada em sua 

quase totalidade pelos estados e municípios. O governo fe-

deral, entretanto, exerce um papel importante como indutor 

e orientador das políticas, ao definir diretrizes curriculares, 

empreender avaliações, prover materiais didático-pedagógi-

cos e, principalmente, ao financiar projetos elaborados por 

estados e municípios. (Ministério da Educação. Secretaria de 

Educação Profissional e Tecnológica. Proeja: programa na-

cional de integração da educação profissional com a educa-

ção básica na modalidade de educação de jovens e adultos. 

Brasília: agosto, 2007). 

(Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/proeja_medio.pdf>  
Acesso em: abril 2011.)

As duas gestões do governo anterior (1995-2002), fo-
calizadas apenas no ensino fundamental para crianças 
e adolescentes, reduziu as ações políticas para a EJA. A 
ação de maior impacto daquele governo foi a criação, em 
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2001, do programa de apoio a estados e municípios para a 
educação fundamental de jovens e adultos, denominado 
Programa Recomeço – Supletivo de Qualidade, que ofe-
recia apoio financeiro aos governos municipais e estadu-
ais integrantes do Projeto Alvorada das regiões Norte e 
Nordeste e a outros 390 municípios localizados em nove 
estados (AM, AP, GO, ES, MG, MT, PR, SP e RS) situados 
em microrregiões com Índice de Desenvolvimento Huma-
no (IDH) menor ou igual a 0,500.

Em 2003, início de nova ges-
tão no governo federal, o MEC 
reassume a responsabilidade e 
o protagonismo no campo da al-
fabetização de adultos, lançando 
como uma das prioridades da pasta o Programa Brasil Al-
fabetizado (PBA). Observou-se a implementação de nova 
política para enfrentar o analfabetismo em todo o país, em 
quatro anos. Foi então criada a Comissão Nacional de Alfa-
betização e Educação de Jovens e Adultos (CNAEJA), com 
representações de vários segmentos envolvidos em função 
consultiva, com o campo.

O Programa Brasil Alfabetizado beneficiou 10 mi-
lhões de alfabetizandos desde 2003. Esse programa prio-
riza os 1.928 municípios com taxa de analfabetismo igual 
ou superior a 25%. Em 2007 foi feita uma atualização do 
programa, tendo sido previstas bolsas para os alfabetiza-
dores, tradutores, intérpretes de libras e coordenadores 

O Programa Brasil 

Alfabetizado 

beneficiou 10 milhões 

de alfabetizandos 

desde 2003.
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de turmas. As bolsas passaram a ser pagas diretamente 
em conta de cada um, além de ser definido reajuste nos 
valores pagos. Deu-se também a intensificação das parce-
rias com estados, Distrito Federal e municípios. Em 2009 
o Brasil Alfabetizado já atingia 1,5 milhão de alfabetizan-
dos (MEC/2009).

Em 2004 o governo deu respostas positivas às reivin-
dicações dos movimentos sociais para que a alfabetização 
se integrasse a políticas de educação básica. Diante do que 
o MEC, além de continuar gerindo o PBA, assumiu tam-
bém a responsabilidade sobre a EJA e sobre programas 
voltados à atenção e à valorização da diversidade – edu-
cação do campo, educação indígena, educação étnico-ra-
cial, ao lado da educação ambiental. Esse novo desenho 
consolidou a articulação entre a alfabetização e a esco-
larização de jovens e adultos, bem como integrou outras 
iniciativas voltadas ao enfrentamento das desigualdades 
e valorização da diversidade brasileira, inaugurando um 
modo de gestão participativa no exercício da intersetoria-
lidade como gestão pública dessa modalidade de ensino.

A nova gestão também redefiniu o Programa Recome-
ço, originado no governo de FHC, transformando-o no Pro-
grama de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento 
à Educação de Jovens e Adultos – Fazenda Escola, que con-
siste na transferência, em caráter suplementar, de recursos 
financeiros em favor dos estados, Distrito Federal e muni-
cípios, destinados a ampliar a oferta de vagas no ensino 
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fundamental de jovens e adultos e propiciar o atendimento 
educacional à demanda explicitada no Censo Escolar Inep/
MEC. Com esse novo desenho, o programa amplia-se sig-
nificativamente e, a partir de 2005, passa a atender todos 
os estados e municípios, com diferencial de per capita a 
favor de áreas com maiores taxas de analfabetismo e com 
baixa escolaridade. A Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade (Secad) também investiu na 
produção de mais uma coleção didática para a EJA, pro-
movendo a distribuição de coleções de livros de literatura 
e ensaio para os alunos de EJA, assim como na produção e 
divulgação de obras inéditas voltadas aos neoleitores por 
meio do programa Literatura para Todos.

Outro programa que se constituiu um marco político 
do governo foi o Programa Nacional de Inclusão de Jo-
vens (ProJovem), lançado em 2005 e executado pela Se-
cretaria Especial de Juventude da Presidência da Repú-
blica. Inicialmente, o ProJovem foi destinado aos jovens 
de 18 a 24 anos com baixa escolaridade e sem emprego 
formal residentes nas capitais, oferecendo, assim, opor-
tunidade de conclusão do ensino fundamental integrado 
à formação profissional e ação comunitária. Com auxí-
lio financeiro de R$ 100,00 por mês, iniciativa inédita no 
campo, os jovens podiam concluir o ensino fundamental 
em um ano, complementando a escolaridade com inclu-
são digital.

Esse programa, com um curso previsto para realizar-se 
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em 18 meses, ampliou o protagonismo do governo federal 
nesse campo, e posteriormente ampliou sua abrangência 
territorial, incluindo outras regiões urbanas. Assim, esten-
deu a faixa etária atendida para até 29 anos, além de con-
templar a integração entre formação em nível fundamental 
e qualificação social e profissional em agricultura familiar 
e sustentabilidade – Programa Saberes da Terra.

O Programa Saberes da Terra (com o uso da metodolo-
gia da alternância, ou seja, o desenvolvimento do currículo 
em diferentes tempos e espaços formativos: tempo-escola 
e tempo-comunidade), instituído em 2005, estabeleceu a 
meta de escolarização de cinco mil jovens agricultores de 

diferentes estados do Brasil. Para 
2008 foi prevista a parceria em 21 
estados, beneficiando 35 mil jovens 
agricultores entre 15 e 29 anos de 
idade, número a ser ampliado, até 

2011, para 275 mil jovens.
Quanto à integração da educação básica e profissional, 

desde 2003, foram criadas 39 novas unidades, que se so-
maram às 140 antes existentes, nas quais trabalharam in-
tegradamente o MEC e o Ministério do Trabalho. Em 2006, 
foi criado o Programa Nacional de Integração da Educa-
ção Profissional com a Educação Básica na Modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos (ProEJA), que promove a 
oferta de ensino integrado a jovens e adultos a partir dos 18 
anos – educação profissional técnica de nível médio. Além 

Em 2007, estavam 

matriculados sete 

mil alunos nas 

escolas federais.
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disso, propicia formação inicial e continuada integrada ao 
ensino fundamental ou médio. Em 2007, estavam matricu-
lados sete mil alunos nas escolas federais, 87% em cursos 
nos quais a formação profissional é integrada ao currículo 
na educação básica.

Outros programas que se realizam de forma integra-
da, envolvendo MEC e Ministério da Justiça, com apoio da 
Unesco, e que explicitam a abrangência do conceito do go-
verno Lula sobre a EJA, são: o Programa Nacional de Se-
gurança Pública com Cidadania – Pronasci (RJ, RS, PR, PA, 
CE, PE, GO, DF e entorno, AL, SP, BA e MG) e o Projeto 
Educando para a Liberdade, instituído entre 2005 e 2006, 
que tem o objetivo de afirmar o direito à educação e me-
lhorar as condições de sua oferta nos presídios brasileiros, 
onde vivem aproximadamente 423 mil jovens e adultos, 
dos quais 67% não têm o ensino fundamental completo.

Finalmente, é importante enfatizar a aproximação pro-
gressiva construída entre os estados, Distrito Federal e mu-
nicípios na organização e no desenvolvimento de EJA, a 
qual de alguma forma conta também com o setor privado, 
de caráter empresarial, representado pelo Sistema S (Sesi, 
Senai, Sesc e Senac), especialmente na relação da educa-
ção geral com a profissional.

Sem dúvida, para aperfeiçoar e ampliar o processo de 
formação dos alunos que fazem a EJA é importante que nos 
estados e municípios sejam favorecidos o acesso e o conta-
to com a produção cultural, da forma mais ampla possível.
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Educação profissional

O que marcou a mudança no governo Lula quanto à 
formação profissional foi uma mudança de conceito. Foi 
concebida a educação profissional de nível técnico e tec-
nológico como um processo formativo, que deve ser or-
ganizado de forma a superar a concepção produtivista e 
mercadológica, historicamente desenvolvida no país por 
meio do ensino técnico profissional e aprofundada no 
governo FHC. A formação profissional encontrada pelo 
governo era voltada exclusivamente para a empregabi-
lidade imediata, uma formação atrelada diretamente aos 
requerimentos de cada ocupação, sem considerar uma 
formação abrangente e libertadora que incluísse a for-
mação geral e tecnológica, sob a perspectiva do exercício 
pleno da cidadania no mundo do trabalho.

Estudos e diagnósticos realizados por setores do go-
verno e da academia apontaram uma acentuada demanda 
da juventude brasileira por um ensino de nível médio e por 
uma formação profissional de qualidade. Ao mesmo tempo, 
estudos demonstraram que, nessa categoria, existia no país 
grande número de jovens desempregados. Baseando-se 
também nas análises sobre a concepção que permeava a 
educação profissional do país, o governo tomou a decisão 
de implementar uma educação profissional comprometi-
da com a qualidade, focada no desenvolvimento da relação 
pessoa, conhecimento, tecnologia e trabalho. As primeiras 
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As primeiras 

metas foram 

a revisão do 

ordenamento 

jurídico da área 

e a expansão 

imediata da rede.

metas estabelecidas foram de revisão 
do ordenamento jurídico da área, bem 
como da expansão imediata da rede, 
conjuntamente com as condições de 
funcionamento, em acordo com a ex-
pectativa da demanda dos jovens, com 
a vocação do trabalho e da produção, 
nas localidades, nas regiões e no país.

Expansão da rede federal de educação profissional

As primeiras escolas de educação profissional foram 
criadas em 1909 pelo presidente Nilo Peçanha, que criou 
19 escolas de aprendizes e artífices. O governo Lula resol-
veu comemorar esse centenário tomando a decisão de ex-
pandir a rede federal de ensino profissional, na qual, de 
1909 a 2002, haviam sido construídas apenas 140 escolas 
técnicas. Assim, a meta definida foi construir e equipar 214 
novas escolas técnicas até 2010, distribuídas por cidades-
-polo, com um plano da oferta de 500 mil matrículas. Ao 
mesmo tempo, foi criado o Programa de Educação Profis-
sional, em parceria com os estados e Distrito Federal.

No governo FHC, com o Decreto 2.208/1997, que re-
gulamentou o parágrafo 2° do art. 36 e os art. 39 a 42, da 
LDB, foi proibida a criação de novas escolas técnicas pela 
União, transferindo esta iniciativa aos estados, municípios 
e Organizações Não Governamentais (ONGs). Mantinha-se 
nessas escolas técnicas, uma formação geral equivalente 
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ao ensino médio propedêutico.
O decreto em questão reflete a for-

ma irresponsável como foi conduzida 
a inserção do país no mundo globali-
zado no governo FHC. Considerada a 

globalização da economia, é preciso ter claro como deverá 
acontecer a participação do Brasil nesse processo, de forma 
a evitar que ela ocorra de modo subordinado. Um projeto 
para o país implica, entre outras coisas, a definição de uma 
política de produção, seja industrial, agrícola, voltada para 
o setor de serviços, seja para outros setores do mundo do 
trabalho, e, a partir de tais definições, que seja determinado 
o perfil do profissional que deverá responder às necessida-
des decorrentes de tal planejamento e, consequentemente, 
que formação deverá ser desenvolvida.

A superação da concepção taylorista/fordista da orga-
nização do trabalho manufatureiro leva à mudança de con-
cepção de tarefa, que deixa de requerer um aprendizado 
de simples assimilação de operações, às vezes repetitivas, 
para requerer formas mais amplas e organizadas, baseada 
no conhecimento contextualizado e crítico no qual o ato de 
pensar preside o ato de fazer.

Assim, a nova forma de organização do mundo do tra-
balho e da produção vem exigindo do trabalhador um co-
nhecimento com características polivalentes e com quali-
ficações mais abrangentes, tanto de natureza operacional 
como conceitual. A necessidade de aquisição dessas habi-

A meta: construir 

e equipar 214 

novas escolas 

técnicas.
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lidades passa a ser o ponto crucial da discussão sobre edu-
cação e trabalho.

Não se podem admitir métodos de aprendizagem assis-
temáticos e improvisados. O trabalhador necessita de co-
nhecimentos de conteúdos formais, que incluam o apren-
der a pensar e o aprender a aprender. Não se pode admitir, 
também, a visão que historicamente norteou a criação do 
ensino profissional no Brasil, o qual considerava apenas 
algumas pessoas (os filhos das elites) aptas para a forma-
ção propedêutica, para estudar e dominar o conhecimento 
acumulado produzido pela humanidade. Outras pessoas (os 
filhos de trabalhadores) não seriam suficientemente dota-
das de inteligência e diante disso deveriam ser “adestradas” 
para o trabalho.

É preciso lembrar que a formação profissional depende 
de uma educação básica de qualidade, deve estar integra-
da a ela e não pode ser pensada separadamente. O decreto 
em questão propôs um caminho oposto a essa concepção e 
primou pela intenção de adestrar e não de formar cidadãos 
para o mundo do trabalho. Esta intenção pode ser compro-
vada logo no artigo 2º do Decreto Federal 2208/1997, em 
que se propõe que a educação profissional será desenvol-
vida “em articulação” com o ensino regular e não integrada 
nele. Novamente, no artigo 5º do Decreto Federal 2208/1997, 
quando trata a organização do ensino técnico independen-
temente do ensino médio, a ser oferecido de forma conco-
mitante ou sequencial àquele.
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Quando se propõe que o ensino técnico deva ser ofe-
recido independentemente do ensino médio, despreza-se 
o fato de que o conjunto de conhecimentos que rege uma 
atividade produtiva deve ser trabalhado de forma inte-
grada com os conhecimentos gerais do saber humano, de 
modo orgânico e articulado.

O decreto previa cursos de curta duração, organizados 
em módulos para conferir flexibilidade ao ensino, imagi-
nando-se que tal formulação seria mais adequada para 
acompanhar o avanço tecnológico em curso. Essa visão 
aceitava a inserção subordinada do país no processo da 
chamada globalização da economia, negando a concep-
ção de que o uso e o desenvolvimento da tecnologia re-
querem dos trabalhadores uma formação sólida e ampla 
base de conhecimentos científicos e tecnológicos, assim 
como uma formação humanística que lhes permita ampla 
compreensão de mundo. Somente um currículo integrado 
possibilita tal tipo de formação, que considera os traba-
lhadores como cidadãos. Um currículo de caráter apenas 
complementar, paralelo e fracionado, como previa o De-
creto 2.208/1997, serve apenas para adestramento, ou se-
ja, para produzir uma mão de obra submissa e tarefeira, 
jamais cidadãos.

Há, sem dúvida, a necessidade de requalificar traba-
lhadores, tendo em vista que cada vez mais setores como 
a microeletrônica e a informática fazem parte do processo 
de produção, em decorrência das inovações tecnológicas. 
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Cabe à escola 

preparar o cidadão 

para a vida e para o 

mundo do trabalho. 

Treinamento 

técnico é tarefa 

e necessidade 

específica de 

empresas.

No entanto, não é pela fragmenta-
ção do ensino profissional, tentan-
do atender apenas a treinamento 
específico, que se poderá formar 
trabalhadores qualificados.

Cabe à escola preparar o cida-
dão para a vida e para o mundo do 
trabalho. Ela não pode ser confun-
dida com um espaço de treinamento 
técnico para uma operação específica. Isto é tarefa e ne-
cessidade específica das empresas, que devem assumir tal 
responsabilidade com seus trabalhadores.

Obviamente, dadas as condições ainda precárias da 
educação no país, a consequente baixa escolaridade da 
população trabalhadora, além da existência de contin-
gentes de trabalhadores não qualificados ou semiquali-
ficados, a escola regular de ensino profissional não po-
de ficar alheia a este problema, devendo responder com 
cursos especiais, de curta ou média duração, em convênio 
com empresas e com projetos de geração de emprego.

Em vez de estabelecer uma política para a ampliação 
das escolas técnicas, que respondessem melhor às de-
mandas da época e do futuro, pensadas em função de um 
projeto nacional de desenvolvimento soberano, o governo 
FHC impôs, por meio do Decreto 2.208/1997, de forma au-
toritária, mudanças profundas que atrasaram em anos o 
ensino profissional no Brasil, recuando em alguns aspec-
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tos para antes da década de 1950, quando os educadores, 
após uma longa luta, conquistaram a equivalência entre o 
ensino propedêutico e o ensino profissional.

O decreto foi revogado e estabelecida nova política pa-
ra o ensino profissionalizante, garantindo a formação in-
tegral dos trabalhadores, além de restabelecer novamente 
o papel do Estado na formação profissional, situação que 
o governo FHC havia proibido. Com a Lei 1.195, de 2005, 
foi resgatada a concepção de educação de nível médio e 
superior nessa área de ensino, que foi defendida pela co-
munidade educacional e pelo Partido dos Trabalhadores 
(PT), que possibilita a adoção de políticas voltadas para 
a inserção social de jovens e adultos, sintonizadas com 
o desenvolvimento socioeconômico e com a democrati-
zação de oportunidades que contenham o mesmo valor 
político e pedagógico.

Concluindo, vale salientar que 
outros temas nessa modalidade 
de formação ainda necessitam 
de regulamentação, a exemplo da 
formação inicial e continuada dos 
trabalhadores, que requer maior 
regulação, abrangendo não ape-
nas as ações do governo federal, 

estadual, municipal e do Distrito Federal, como as ações 
do Sistema S e a formação nas empresas (educação cor-
porativa), ao lado de uma política de integração entre os 

Com a Lei 1.195/2005 

restabeleceu-se 

o papel do Estado 

na formação 

profissional, situação 

que o governo FHC 

havia proibido.
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ministérios envolvidos com a área. O mesmo se dá com 
a certificação profissional, hoje sob o domínio privado e 
sob o controle de mecanismos de qualidade total, que se 
traduz em “certificação de pessoas”.

Plano Nacional de Formação de Professores 
da Educação Básica – Parfor

O Plano Nacional de Formação de Professores da 
Educação Básica (Parfor) é resultado de um conjunto de 
ações do Ministério da Educação, em colaboração com as 
secretarias de educação dos estados, do Distrito Federal, 
dos municípios e as instituições públicas de educação 
superior neles sediadas, para ministrar cursos superio-
res gratuitos e de qualidade a professores em exercício 
nas escolas públicas, que ainda não possuam formação 
adequada, conforme dispõe a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional  (LDB), de dezembro de 1996.

A partir de 2007, os estados, Distrito Federal e muni-
cípios brasileiros, com a adesão ao Plano de Desenvol-
vimento da Educação (PDE), iniciaram a elaboração de 
seus Planos de Ações Articuladas (PAR), contendo diag-
nósticos dos sistemas locais e as demandas por formação 
de professores. Por meio do Decreto 6.755/2009, o MEC 
instituiu a Política Nacional de Formação dos Profissio-
nais do Magistério da Educação Básica, com a finalidade 
de organizar os Planos Estratégicos da formação inicial e 
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continuada, com base em arranjos educacionais acorda-
dos nos Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à For-
mação Docente.

O Decreto 6.755/2009 disciplina a atuação da Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes) no fomento a programas de formação inicial e 
continuada com relação ao desenvolvimento e implemen-
tação deste programa. O MEC delegou à Capes a respon-
sabilidade pelo fomento, indução e avaliação dos cursos 
no âmbito do Parfor. Todas as licenciaturas das áreas de 
conhecimento da educação básica serão ministrados no 
Parfor, nas modalidades presencial e a distância: cursos 
de 1ª licenciatura para professores sem graduação, de 2ª 
licenciatura para licenciados atuando fora da área de for-
mação e de formação pedagógica, para bacharéis sem a 
licenciatura específica na(s) disciplina(s) que ministra.

Prevê-se no Parfor uma oferta superior a 400 mil 
novas vagas envolvendo cerca de 150 instituições de 
educação superior – federais, estaduais, comunitárias e 
confessionais, nos 25 estados que aderiram à formação 
inicial, tendo os cursos sido iniciados no segundo semes-
tre de 2009 e as demais entradas em 2010 e 2011. Esta-
beleceu-se que as instituições formadoras participantes 
do plano receberiam recursos adicionais do MEC, cujo 
montante é da ordem de R$ 700 milhões, distribuídos 
nos anos de 2009 (R$ 50 milhões), 2010 (R$ 140 milhões) 
e 2011 (R$ 510 milhões).
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Com as demandas por formação organizadas pelos 
Fóruns Estaduais Permanentes, cada professor deve fa-
zer sua pré-inscrição nos cursos por meio de um sistema 
informatizado criado pelo MEC, denominado Plataforma 
Paulo Freire, no qual poderá também cadastrar e atualizar 
seu currículo. Os sistemas estaduais, municipais e do Dis-
trito Federal devem ainda fornecer o suporte indispen-
sável aos professores cursistas em exercício, em parceria 
com as instituições de educação superior do Brasil, cujo 
comprometimento é inestimável para o sucesso do Parfor, 
experiência inédita na história do país para melhoria da 
educação básica pública.

Gráfico 3
Piso salarial do magistério (em reais)

Fonte: SE/MEC.

*Valor do salário mínimo (Lei n 11.709/2008).
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Novas políticas para o ensino superior

Após um período de abandono por parte do governo 
então vigente no país, até 2002, o governo Lula definiu uma 
política educacional que restabelece o prestígio social e 
político do ensino superior, procurando recolocar esse ní-
vel de ensino no interior do sistema nacional de educação. 
É o ensino superior o que tem uma das maiores responsa-
bilidades na produção, sistematização e difusão do conhe-
cimento, na pesquisa, na inovação tecnológica, na relação 
com a sociedade, especialmente por meio da extensão. As-
sim, metas foram estabelecidas e está em desenvolvimento 
o seu processo de execução e implementação: criação de 
novas universidades, expansão de novos campi que inte-
riorizam a universidade no país, ampliação significativa do 
ensino profissional e tecnológico e tantas outras medidas 
que recolocam o ensino superior no seu patamar próprio 
ao longo do processo formativo de nossa população.

Dentre as mudanças ocorridas no ensino superior 
público, vale destacar algumas ações, como a adoção do 
novo Exame Nacional de Cursos (Enem) como forma de 
ingresso nas universidades; a responsabilização da União 
pela formação de professores da educação básica; a cria-

2
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ção do Programa de Apoio a Pla-
nos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (Reu-
ni), que amplia a interiorização das 
instituições públicas de ensino su-
perior; o Programa Universidade 
para Todos (Prouni), que articula 
com a rede privada a garantia de sua participação na de-
mocratização do acesso, pela ampliação de vagas para a 
população carente; além de outras ações similares que 
garantem a permanência e o sucesso no Ensino Superior.

Programa de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais – Reuni 

O Reuni é um programa de reestruturação e expansão 
das universidades federais. Faz parte do Plano de Ace-
leração da Educação e é o maior plano de investimento 
na universidade pública brasileira, depois de uma década 
inteira de apoio ao setor privado de ensino.

Com o Reuni, as universidades federais passam a re-
ceber um aumento nos recursos de custeio e de pessoal, 
mais de R$ 5 bilhões em cinco anos. Mais de R$ 2 bilhões 
em obras e instalações estão previstos para renovar o 
parque tecnológico de ensino. Diante desse investimen-
to será viável a abertura de mais vagas, principalmente 
em cursos noturnos, alcançando a média de 18 alunos por 

Entre as mudanças, 

destaque para a 

adoção do Exame 

Nacional de Cursos 

(Enem) como forma 

de ingresso nas 

universidades.
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docente, o que possibilitará às universidades reduzir a 
evasão, atualmente com taxas vergonhosamente altas. A 
meta nesse caso é atingir uma taxa de formatura de 90% 
no final do programa.

O programa lança desafios im-
portantes quanto à ampliação e à 
ocupação das vagas nas universida-
des federais. Eles dizem respeito à 
ampliação das condições de acesso 
de milhares de jovens à universida-

de, bem como ao aprimoramento das condições de realiza-
ção, permanência e conclusão dos cursos. Esses objetivos se 
traduzem, entretanto, em medidas cujos fundamentos me-
recem maior e melhor discussão por todos os segmentos das 
universidades e pela sociedade. Destacamos particularmen-
te: a mencionada elevação de 18 alunos de graduação em 
cursos presenciais, por ao final de cinco anos; a necessidade 
de referência à pós-graduação; a superação da evasão e o 
comprometimento com a elevação da taxa de conclusão mé-
dia dos cursos de graduação presenciais para 90% por polí-
ticas geradas, exclusivamente, no interior das universidades 
federais; e, ainda, a implementação de regimes curriculares 
e sistemas de títulos que garantam mobilidade dos estudan-
tes. Está prevista, também, a abertura de novas modalidades 
de cursos, tais como os de tecnólogo e os bacharelados in-
terdisciplinares em Ciências, Humanidades, Artes e Saúde, 
sempre como opção.

Mais de R$ 2 bilhões 

estão previstos 

para renovar o 

parque tecnológico 

do ensino superior.
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Vale ressaltar, ainda, a necessidade de o Reuni esta-
belecer mecanismos de valorização e capacitação dos tra-
balhadores e que tal processo esteja articulado à carreira 
nacional.

Em relação ao acesso, é importante que todos os esfor-
ços sejam realizados pela sociedade visando à aprovação do 
Projeto de Lei 73/1999, qua trata da institucionalização das 
reservas de vagas. 

Por outro lado, a qualidade da educação superior pú-
blica deve continuar a ser referência para o sistema, tendo 
como um dos principais parâmetros a indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão, princípio constitucional 
que deve ser cumprido rigorosamente pelas universidades, 
sejam públicas, sejam privadas.

Esse princípio constitucional, por sua vez, necessita de 
marcos regulatórios de contornos mais definidos, que ba-
lizem a criação e o funcionamento das instituições. Esses 
marcos devem estar articulados com os procedimentos na-
cionais de avaliação já consubstanciados no Sistema Nacio-
nal de Avaliação do Ensino Superior (Sinaes).

Cabe destacar também a importância da qualificação 
e da realização dos cursos de formação inicial e continua-
da a distância no âmbito da Universidade Aberta do Brasil 
(UAB). A atenção para o equilíbrio entre os momentos de 
atividades presenciais e as orientações a distância são im-
prescindíveis para assegurar a qualidade desses cursos e o 
acesso dos estudantes.
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Programa Universidade para Todos – Prouni

A política de democratização do acesso ao ensino su-
perior, o Prouni, consiste na concessão de bolsas de estu-
do integrais e parciais para universidades privadas, des-
tinadas a jovens com renda per capita familiar de até três 
salários-mínimos.

Nesse sentido, vale lembrar que a Constituição Federal, 
em seu art. 150, VI, “c” concede imunidade fiscal às enti-
dades sem fins lucrativos e em seu art. 195, parágrafo 7o, 
concede às entidades beneficentes de assistência social 
isenção da contribuição para a seguridade social (parte pa-
tronal). Hoje, 65% das matrículas do setor privado estão nas 
entidades sem fins lucrativos, e 50% do total de matrículas 
pertencem às entidades ditas beneficentes de assistência 
social, e apenas 15% são de entidades com fins lucrativos 
que contribuem com a receita.

A renúncia fiscal em função da imposição constitucio-
nal foi estimada em R$ 1 bilhão para o ano de 2002. Isto 
significa um subsídio federal de cerca de R$ 400,00 por 
aluno matriculado no ensino superior privado, por ano. O 

Prouni exige uma contrapartida 
a essa imunidade fiscal, cria con-
dições para fiscalizar a chamada 
atividade beneficente, diante da 
definição de que esse benefício 
ficará adstrito à concessão das 

Com o Prouni, o 

subsídio anual pode 

chegar a R$ 400,00 

por aluno matriculado 

no ensino superior 

privado.
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bolsas. Por outro lado, a isenção fiscal dos tributos Imposto 
de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para Financiamen-
to da Seguridade Social (Cofins) e Programa de Integração 
Social (PIS/Pasep) montam a R$ 122 milhões (2002).

Como a imunidade fiscal foi concedida constitucional-
mente, somente uma emenda constitucional poderia mo-
dificar o que, no quadro atual no Congresso, apresenta-se 
como uma iniciativa difícil de obter sucesso. Até porque ou-
tras inicitivas mais urgentes deveriam ser implementadas, 
a exemplo de uma emenda para confiscar as propriedades 
de quem utiliza o trabalho escravo, a Proposta de Emen-
da Constitucional (PEC) 438, que tramita na Câmara desde 
2004, sem que se consiga aprovação. Avalie-se, portanto, as 
dificuldades de aprovar uma emenda para acabar com a “fi-
lantropia”, ainda tão justamente questionada.

As ações ditas “filantrópicas” são sempre realizadas 
com dinheiro público, seja diretamente, seja por meio de 
renúncia fiscal. Assim, o Prouni trata de minimizar a re-
núncia fiscal imposta constitucionalmente, com a oferta 
obrigatória de vagas gratuitas. Por outro lado, não há abso-
lutamente nenhuma contradição entre o Prouni e a amplia-
ção da oferta de vagas públicas e gratuitas. Depois de 8 anos 
de desgaste e paralisação no governo FHC, as universida-
des federais começam a recuperar as condições de trabalho 
e, como citado anteriormente, as vagas nas universidades 
federais praticamente dobraram.
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O Prouni, programa criado em 2004, teve um cresci-
mento impressionante.

O programa tem hoje cerca de 750 mil bolsistas. Desses, 
70% dispõe de bolsa integral, 47% são afrodescendentes, em 
um quadro em que 89% dos cursos são presenciais (74% 
estudam no período noturno).

Gráfico 4
PROUNI (em mil)

Fonte: Sesu/MEC

*Posição do Sisprouni em setembro/2010

453.000
bolsas estão 

em utilização*
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Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior – Sinaes

A Lei 10.861, de 14 de abril de 2004, instituiu o Siste-
ma Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) 
com o objetivo de assegurar o processo nacional de ava-
liação das instituições de educação superior, dos cursos 
de graduação e do desempenho acadêmico de seus es-
tudantes.

O Sinaes tem por finalidades a melhoria da qualida-
de da educação superior, a orientação da expansão da 
sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia insti-
tucional e efetividade acadêmica e social e, especialmen-
te, a promoção do aprofundamento dos compromissos e 
responsabilidades sociais das instituições de educação 
superior, por meio da valorização de sua missão pública, 
da promoção dos valores democráticos, do respeito à di-
ferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da 
identidade institucional.

O Sinaes, ao promover a avaliação de instituições, de 
cursos e de desempenho dos estudantes assegura:

(I) – avaliação institucional, interna e externa, contem-
plando a análise global e integrada das dimensões, estru-
turas, relações, compromisso social, atividades, finalidades 
e responsabilidades sociais das instituições de educação 
superior e de seus cursos;
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(II) – o caráter público de todos os procedimentos, da-
dos e resultados dos processos avaliativos;

(III) – o respeito à identidade e à diversidade de insti-
tuições e de cursos;

(IV) – a participação do corpo discente, docente e técni-
co-administrativo das instituições de educação superior, e 
da sociedade civil, por meio de suas representações.

Os resultados da avaliação constituirão referencial bá-
sico dos processos de regulação e supervisão da educação 
superior, neles compreendidos o credenciamento e a re-
novação de credenciamento de instituições de educação 
superior, a autorização, o reconhecimento e a renovação de 
reconhecimento de cursos de graduação.

A avaliação das instituições de educação superior 
tem por objetivo identificar o seu perfil e o significado 
de sua atuação, por meio de suas atividades, cursos, pro-
gramas, projetos e setores, considerando as diferentes 
dimensões institucionais, dentre elas, obrigatoriamente, 
as seguintes:

(I) – a missão e o plano de desenvolvimento institucional;
(II) – a política para o ensino, a pesquisa, a pós- 

graduação, a extensão e as respectivas formas de opera-
cionalização, incluídos os procedimentos para estímulo à 
produção acadêmica, as bolsas de pesquisa, de monitoria e 
demais modalidades;

FPA_Livro6_miolo_P8.indd   50 23/11/11   15:01



51

A EDUCAÇÃO NO GOVERNO LULA

(III) – a responsabilidade social da instituição, conside-
rada especialmente no que se refere à sua contribuição em 
relação à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e 
social, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da 
produção artística e do patrimônio cultural;

(IV) – a comunicação com a sociedade;
(V) – as políticas de pessoal, as carreiras do corpo docen-

te e do corpo técnico-administrativo, seu aperfeiçoamento, 
desenvolvimento profissional e suas condições de trabalho;

(VI) – organização e gestão da instituição, especial-
mente o funcionamento e representatividade dos cole-
giados, sua independência e autonomia na relação com a 
mantenedora, e a participação dos segmentos da comuni-
dade universitária nos processos decisórios;

(VII) – infraestrutura física, especialmente a de ensino 
e de pesquisa, biblioteca, recursos de informação e comu-
nicação;

(VIII) – planejamento e avaliação, especialmente os pro-
cessos, resultados e eficácia da autoavaliação institucional;

(IX) – políticas de atendimento aos estudantes;
(X) – sustentabilidade financeira, tendo em vista o sig-

nificado social da continuidade dos compromissos na ofer-
ta da educação superior.

Com esses critérios estabelecidos em lei, o MEC pode 
avaliar as instituições de ensino superior, de modo perma-
nente, possibilitando a melhoria da qualidade do ensino, 
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especialmente no ensino superior privado, uma vez que 
estabelece parâmetros em torno de eixos: ensino, pesquisa 
e extensão, a responsabilidade social, o desempenho dos 
alunos, o corpo docente e as instalações. A avaliação é co-
ordenada pela Comissão Nacional de Avaliação do Ensino 
Superior (CONAES) e operacionalizada pelo Instituto Na-
cional de Pesquisas Educacionais (Inpe).

As informações deverão ser resultantes do processo 
de avaliação realizada pela própria instituição, pelo Poder 
Executivo na fiscalização dessas instituições e pela socie-
dade que toma conhecimento da realidade das instituições 
avaliadas.

O Exame Nacional de Desempenho do Estudante 
(Enade), um mecanismo avaliativo que integra o Sinaes, 
aplicado no início e ao final dos cursos de graduação, ava-
lia o aproveitamento dos estudantes comparando seu de-
sempenho inicial e final, revelando a qualidade do ensino 
oferecido. O exame, ao lado dos outros parâmetros de ava-
liação já descritos, permite uma avaliação global da insti-
tuição e de seus respectivos cursos.

Ao longo do desenvolvimento do Sinaes, os resultados 
obtidos, com relação à garantia da qualidade do ensino su-
perior, têm sido inquestionáveis, tanto no que se refere à 
revitalização de cursos, como a necessidade de alguns te-
rem de ser encerrados.
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Autonomia das universidades

A autonomia das universidades é um tema ainda em de-
bate no Congresso, no governo e na sociedade civil. Em prin-
cípio, a Constituição garante autonomia didático-científica, 
administrativa e de gestão financeira, segundo seu art. 207:

As universidades gozam de autonomia didático-cientí-
fica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensi-
no, pesquisa e extensão (Emenda Constitucional 11/1996).

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de 
pesquisa científica e tecnológica. (Emenda Constitucional  
11/1996).

Até o momento, as universidades federais, embora go-
zem de autonomia didático-científica, não gozam, ainda, de 
real autonomia de gestão financeira, nem autonomia ad-
ministrativa plena, o que pode ser avançado por meio da 
proposta de reforma do ensino superior, ainda em discus-
são na Câmara dos Deputados.

Obviamente, essa autonomia não traduz uma ação iso-
lada das universidades mediante um sistema de integração 
necessário com outras políticas a serem organizadas em 
âmbito nacional no campo da educação. Alguns critérios de-
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vem ser propostos para que essa autonomia seja exercida 
plenamente, a exemplo do que consta na proposição em de-
bate, na qual estão definidas as seguintes prerrogativas para 
garantir o exercício da autonomia administrativa:

P organização interna da forma mais conveniente e compatí-

vel com suas peculiaridades;

P elaboração e reforma de seus estatutos e regimentos;

P escolha de seus dirigentes, na forma de seu estatuto;

P definição de seu quadro de pessoal, criando, transforman-

do e extinguindo cargos e funções, no limite de sua capaci-

dade orçamentária;

P remuneração dos serviços extraordinários e atividades es-

peciais, conforme definição do conselho superior da insti-

tuição;

P admissão, nomeação, promoção, demissão e exoneração de 

pessoal;

P organização de suas atividades de ensino, pesquisa e ex-

tensão;

P autorização do afastamento de seu pessoal para qualifica-

ção e atualização e para participação em atividades cientí-

ficas, tecnológicas, artísticas, culturais e de representação;

P estabelecimento de normas e exercício de poder disciplinar 

relativamente ao seu quadro de pessoal e ao corpo discente;

P poder de firmar contratos e convênios.

(Ministério da Educação. Anteprojeto de lei. Versão preliminar. 6 de dezembro de 
2004. Disponível em: <www.andifes.org.br/> Acesso em: abril 2011.)
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Os aspectos mencionados deverão ser especificados pe-
las Instituições Federais de Ensino Superior (IFEs) em seus 
Planos de Desenvolvimento Institucional (PDIs): as metas a 
que se propõem, em ensino, pesquisa e extensão, com des-
taque aos projetos de expansão e qualificação institucional.

Os objetivos e metas especificados no PDI servirão de 
base para a celebração de protocolo de compromisso de 
seu atendimento, entre as Ifes e o MEC, em especial quanto 
aos projetos de expansão e qualificação institucional que 
dependam de novos investimentos.

Assim, as instituições federais de ensino superior po-
derão gozar de autonomia de gestão financeira, com ga-
rantia de aporte de recursos. Recursos adicionais estarão 
garantidos conforme desempenho institucional e planos 
de expansão e qualificação da instituição com assinatura 
de protocolo de compromisso entre a instituição e o MEC.

Cabe lembrar que as três universidades estaduais pau-
listas gozam de autonomia de gestão financeira plena, re-
cebendo dotações globais do tesouro estadual, e decidem 
autonomamente o destino dos recursos recebidos, inclusi-
ve no que se refere aos salários.

Parece-nos fundamental a retomada desses pontos 
por meio de emendas ao PL 7.200/2006, apresentado pe-
lo Poder Executivo sobre Reforma do Ensino Superior, em 
tramitação na Câmara dos Deputados. Na legislatura an-
terior, a Comissão Especial não chegou a aprovar relatório 
e, mesmo que esse fato houvesse ocorrido, ainda caberia 
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abertura de novo prazo para apresentação de emendas 
quando da instalação de nova Comissão.

A questão em jogo, além da perspectiva de posições his-
tóricas dos movimentos organizados ligados ao ensino su-
perior – presentes na formulação anterior, não enviadas ao 
Congresso, mas em grande parte inserida no PL 7.200/2006,  
podem ser recuperadas com emendas. A forte oposição do 
setor privado ao projeto, reflete-se nas mais de trezentas 
emendas apresentadas na legislatura anterior.

Creio ser importante verificar com cuidado a correla-
ção de forças antes de uma decisão de continuidade da tra-
mitação do PL 7.200/2006, para que o resultado não seja a 
transfiguração total da proposta. Ao que parece, seria menos 
danoso manter a situação atual e tentar avançar gradativa-
mente na autonomia no setor público e no controle das ins-
tituições de ensino superior privadas.

Cabe lembrar, ainda, que a autonomia no setor priva-
do deve ser traduzida pela autonomia da instituição acadê-
mica em relação à sua mantenedora. Isto é absolutamente 
necessário para o desenvolvimento da produção acadêmica 
tanto no que se refere à liberdade de ensino como na pro-

dução do saber.
O setor privado também apresen-

tou suas propostas. Será necessária 
uma grande mobilização da socieda-
de na defesa do PL 7.200/2006, com 
as emendas aqui sugeridas. Além de 

O novo marco 

legal dá agilidade 

à gestão das 

universidades e 

elimina  entraves 

burocráticos.
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mais de 350 emendas ao PL, estão apensados, ao todo, 16 
projetos de lei que, em sua grande maioria, defendem o 
ensino mercantilista.

Foi constituída Comissão Especial para tratar da refor-
ma universitária. Após vários adiamentos, foi apresentado, 
em 2010, relatório que tratava apenas da autonomia e da 
gestão democrática das instituições federais para evitar o 
embate entre as visões que defendem o ensino público e 
gratuito, assim como o controle de qualidade do setor pri-
vado e aqueles que defendem uma visão mercantil. Mesmo 
assim, não houve consenso para sua aprovação.

O presidente Lula assinou, em 19 de junho de 2010, o 
Decreto 7.233/2010, dispondo sobre procedimentos orça-
mentários e financeiros relacionados à autonomia univer-
sitária. O novo marco legal dá mais agilidade à gestão das 
universidades e elimina alguns entraves burocráticos. O 
tema, no entanto, continua pendente e sua discussão pre-
cisa aprofundar-se para garantir a qualidade no ensino su-
perior, particularmente no setor privado.
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Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica – Fundeb

Na gestão do governo FHC foi instituído o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério (Fundef), que se firmou co-
mo mecanismo de distribuição da maior parte dos recursos 
vinculados ao ensino, oscilando entre efeitos de equidade, 
se consideradas as finanças estaduais, do Distrito Federal 
e municipais, e de exclusão, se atentarmos à dimensão do 
contingente de jovens e adultos e à progressiva desrespon-
sabilização da União.

A educação básica no governo Lula foi tratada de modo 
integral e integrado. Não há mais a visão de foco centrada 
apenas no ensino fundamental. Para isso, o governo enviou 
ao Congresso Nacional a Proposta de Emenda Constitucio-
nal, criando o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb).

O Fundeb foi criado pela Emenda Constitucional 
53/2006 e regulamentado pela Lei 11.494/2007 e pelo De-

3
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creto 6.253/2007, em substituição ao Fundef, que vigorou 
de 1998 a 2006. Destina-se não só ao ensino fundamental 
mas também à educação infantil, ensino médio e educação 
de jovens e adultos. Trata-se de um fundo de natureza con-
tábil e de âmbito estadual – um fundo em cada estado e no 
Distrito Federal – formado por recursos provenientes dos 
impostos e transferências dos estados, municípios e do Dis-
trito Federal, vinculados à educação, conforme mandamen-
to constitucional (art. 212 da Constituição).

Todo o recurso dos fundos de cada estado e do Dis-
trito Federal é destinado à educação básica. Os recursos 
de cada fundo, em âmbito estadual, são distribuídos entre 
o estado e seus respectivos municípios, de acordo com a 
matrícula existente nos diferentes níveis e modalidades 

Gráfico 5
FUNDEB

Fonte: FNDE/MEC.
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da educação básica.
O Fundef, que vigorou até o fim de 2006, permitia in-

vestimentos apenas no ensino fundamental nas modali-
dades regular e especial, prejudicando a educação infan-
til, o ensino médio e a educação de jovens e adultos.

No estado de São Paulo, por exemplo, no ano de 2002, 
o ensino fundamental dispunha por aluno R$ 1.100,00, 
enquanto um aluno do ensino médio dispunha apenas de 
R$ 737,00, sendo que tal modalidade exige mais investi-
mentos por aluno, em função de custos mais altos.

O jornal Folha de S.Paulo, em editorial de 14 de abril 
de 2010, chama a atenção para o gargalo tecnológico iden-
tificado no ensino médio. De acordo com o editorial, em 
2007, apenas dois terços dos estudantes paulistas concluí- 
ram o ensino médio até os 19 anos de idade, sendo que a 
“nota” desse nível de ensino na rede estadual paulista foi 
de 3,4 – menor que a média do Sudeste (3,7) e também 
da média nacional, de 3,5. Esse gargalo, conforme o edi-
torial, é o calcanhar de Aquiles da educação brasileira e 
paulista, que ameaça o desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia e a capacidade de inovação.

O Fundeb veio proporcionar a garantia da educação 
básica a todos os brasileiros, da creche ao final do ensino 
médio, inclusive àqueles que não tiveram acesso à educação 
em sua infância, propiciando que em futuro próximo o Bra-
sil possa contar com o potencial de estudantes bem prepa-
rados e aptos a incorporar-se à produção de novos saberes.
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Aporte crescente 

de recursos do 

governo federal 

ao Fundeb: R$ 2 

bilhões em 2007; 

R$ 3,2 bilhões 

em 2008; R$ 5,1 

bilhões em 2009.

Além dos 80% dos recursos consti-
tucionalmente vinculados à educação 
de estados e municípios, a composi-
ção do Fundeb conta com recursos 
da União a título de complementação 
financeira, com o objetivo de assegu-
rar o valor mínimo nacional por alu-
no/ano (R$ 1.415,97 em 2010) a cada 
estado em que este limite mínimo não for alcançado com 
recursos dos próprios governos. O aporte de recursos do 
governo federal ao Fundeb, de R$ 2 bilhões em 2007, au-
mentou para R$ 3,2 bilhões em 2008, aproximadamente 
R$ 5,1 bilhões para 2009 e, a partir de 2010, passou a ser 
de 10% da contribuição total de estados e municípios.

Ampliação dos recursos destinados à  
educação no período de 2002-2009

Uma vitória indiscutível para o setor da educação foi 
a promulgação da Emenda Constitucional 59/2009, pelo 
Congresso Nacional, que terminou com a incidência da 
Desvinculação dos Recursos da União (DRU) sobre os 
25% da receita líquida de impostos, constitucionalmente 
destinados à educação.

Desde 1994, a DRU vinha retirando 20% do total dos 
recursos que deveriam ser destinados obrigatoriamente à 
educação. Com a emenda, o fim do mecanismo foi gradual, 
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até a extinção em 2011. O percentual retirado pela DRU 
dos recursos da educação caiu para 12,5% no exercício 
de 2009 e diminuiu para 5% em 2010. Assim, somaram-se 
cerca de R$ 9 bilhões no orçamento da educação.

Além da recuperação dos recursos para a área, a 
emenda determina a ampliação da obrigatoriedade do 
ensino à educação infantil e ao ensino médio, ou seja, dos 
4 aos 17 anos de idade. Hoje, as matrículas são obrigató-
rias dos 6 aos 14 anos. Com o auxílio da União, a univer-
salização será efetuada por estados e municípios até 2016.

De acordo com o texto aprovado e promulgado, os 
alunos entre 4 e 17 anos terão o apoio de programas su-
plementares do MEC, atualmente destinados apenas aos 
matriculados no ensino fundamental e médio. Portanto, 
recursos do transporte e da alimentação escolar, dos pro-
gramas do livro didático e de assistência à saúde serão es-
tendidos a todos os estudantes da educação básica pública.

Não são apenas recursos financeiros que garantem a 
qualidade da educação. No entanto, não há dúvida de que 
sem eles a implementação de propostas que venham dar 
suporte à qualidade não se viabiliza. Assim, é interessan-
te chamar a atenção para o incremento dos recursos para 
a educação básica.

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) é uma autarquia do Ministério da Educação que 
tem a missão de prover recursos e executar ações para 
o desenvolvimento da educação. Os recursos do FNDE, 
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enviados aos estados, municípios e organizações não go-
vernamentais são destinados exclusivamente à educação 
básica para o financiamento de diferentes programas na 
escola pública.

Entre as ações mais importantes, desenvolvidas sob a 
responsabilidade financeira do FNDE, estão o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar, o Programa Nacional 
do Livro Didático, o Programa Dinheiro Direto na Escola 
e os programas de transporte escolar. 

O FNDE também libera recursos para diversos pro-
jetos e ações educacionais, como o Brasil Alfabetizado, a 
educação de jovens e adultos, a educação especial, o en-
sino em áreas remanescentes de quilombos e a educação 
escolar indígena.

Para o FNDE, os recursos no governo Lula tiveram 
um acréscimo de 3,66 vezes em relação ao governo an-
terior: R$ 4.252.584.300,00 em 2001; R$ 13.726.032.246,00 
em 2009; e para 2010, orçados 15.582.080.253,00. (valores 
deflacionados pelo IPCA médio previsto para 2010).

A tabela a seguir mostra o incremento dos recursos 
federais destinados à educação. Em termos reais, os re-
cursos mais que dobram, evidenciando o compromisso 
com a educação.
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Ano Valor nominal Valor deflacionado IPCA (médio 2010)

2002 13.22 21.72

2003 14.23 20.37

2004 13.83 18.59

2005 15.40 19.36

2006 18.75 22.63

2007 23.38 27.23

2008 27.08 29.84

2009 35.29 37.07

2010 46.78 46.78

Tabela 2
Evolução das despesas empenhadas pelo Ministério da Educação na função  
educação, valores nominais e deflacionados (IPCA médio de 2010) – 2002 a 2010.

Fonte: ConofOrca/PRODASEN e IBGE.

Programa Nacional de Assistência Estudantil – 
Pnaes

Um apoio financeiro dado ao estudante brasileiro, 
fundamental para sua permanência na escola, o Progra-
ma Nacional de Assistência Estudantil criado pelo De-
creto 7.234, de 2010, democratiza as condições de perma-
nência dos jovens na educação superior pública federal, 
minimiza os efeitos das desigualdades sociais e regionais 
na permanência e conclusão da educação superior e con-
tribui para a promoção da inclusão social pela educação.

As ações de assistência estudantil do Pnaes deverão 
ser desenvolvidas nas áreas de moradia, alimentação, 

Em R$ bilhões

2011 – Lei + Créditos: R$ 57.592.600.328,00
2012 – Projeto de Lei: R$ 64.242.120.130,00
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transporte, atenção à saúde, inclusão digital, cultura, es-
porte, creche, apoio pedagógico e acesso, participação e 
aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, altas habilidades e superdo-
tação. Cabe à instituição federal de ensino superior defi-
nir os critérios e a metodologia de seleção dos alunos de 
graduação a serem beneficiados.

Deverão ser atendidos no Pnaes prioritariamente estu-
dantes oriundos da rede pública de educação básica ou com 
renda familiar per capita de até um salário-mínimo e meio, 
sem prejuízo de demais requisitos fixados pelas instituições. 
Para garantir o cumprimento dos objetivos e metas do pro-
grama, as instituições federais de ensino superior deverão fi-
xar mecanismos de avaliação e acompanhamento do Pnaes.

Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência – 

Pibid: bolsas para alunos de cursos presenciais que se  

dedicam ao estágio nas escolas públicas

O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Do-
cência (Pibid) foi criado com a finalidade de valorizar o 
magistério e apoiar estudantes de licenciatura plena das 
instituições federais e estaduais de educação superior. Em 
2009, aconteceu a segunda edição do programa que ofere-
ce bolsas para aprimorar a formação docente e contribuir 
para elevação do padrão de qualidade da educação básica.

Em 2007, quando foi criado o programa, concederam-se 
2.326 bolsas para alunos de licenciatura, 259 para coor-
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denadores e 503 para supervisores; em 2009, o programa 
atingiu 11.208 alunos de licenciatura, 816 para coordena-
dores e 1.670 para supervisores; e em 2010, os números 
alcançados foram 3.649 bolsistas de licenciatura, 981 para 
coordenadores e 2.084 para supervisores.

Um dos objetivos do Pibid é a elevação da qualida-
de das ações acadêmicas voltadas à formação inicial de 
professores nos cursos de licenciatura das instituições 
públicas de educação superior. Também visa à inserção 
dos licenciandos no cotidiano de escolas da rede pública 
de educação, o que promove a integração entre educação 
superior e educação básica.

Além disso, são finalidades do programa proporcionar 
aos futuros professores participação em experiências me-
todológicas, tecnológicas e práticas docentes de caráter ino-
vador e interdisciplinar que busquem a superação de pro-
blemas identificados no processo de ensino-aprendizagem. 
Incentiva, igualmente, as escolas públicas de educação bá-
sica a tornarem-se protagonistas nos processos formativos 
dos estudantes das licenciaturas, mobilizando seus profes-
sores como coformadores dos futuros professores.

Podem apresentar propostas as instituições públicas de 
educação superior, federais e estaduais que possuam cursos 
de licenciatura plena legalmente constituídos, que tenham 
sua sede e administração no país e participem de progra-
mas estratégicos do MEC, como o Enade, que avalia o ren-
dimento dos alunos dos cursos de graduação, ingressantes 
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e concluintes, em relação aos conteúdos programáticos dos 
cursos em que estão matriculados. O exame é obrigatório 
para os alunos selecionados e condição indispensável para 
a emissão do histórico escolar. A primeira aplicação ocorreu 
em 2004 e a periodicidade máxima de avaliação de cada área 
do conhecimento é trienal. O Reuni e os programas de va-
lorização do magistério, como também o Plano Nacional de 
Formação de Professores, o Programa de Apoio à Formação 
Superior e Licenciaturas Indígenas (ProLind) e os cursos 
de formação de professores para comunidades quilombolas 
são todos programas incluídos nesse processo avaliativo.

As instituições federais de ensino superior que pos-
suirem projetos do Pibid em andamento poderão apre-
sentar proposta complementar em licenciaturas ainda 
não apoiadas pelo programa no âmbito da instituição.

São quatro modalidades de concessão de bolsas: bol-
sistas de iniciação à docência, para estudantes dos cursos 
de licenciatura plena, no valor de R$ 350,00. Bolsistas de 
supervisão, para professores das escolas públicas estadu-
ais ou municipais, no valor R$ 600,00. E bolsistas coorde-
nadores institucionais de projeto e coordenadores de área 
de conhecimento, para docentes das instituições federais e 
estaduais, no valor de R$ 1.200,00.

Sem dúvida, uma questão fundamental para o desen-
volvimento do setor público federal é o financiamento. As 
instituições federais de ensino superior, especialmente 
durante o governo FHC, sofreram uma redução de inves-
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timentos, particularmente na pós-
-graduação.

É, no entanto, uma antiga reivin-
dicação das instituições federais de 
ensino superior o estabelecimento 
de um percentual definido dos recur-
sos da União para o ensino superior 
federal e que os recursos recebidos a 

cada ano não sejam inferiores ao exercício anterior.
O Projeto de Lei (PL 7.200/200)que tramita no Con-

gresso, a partir da proposta apresentada pelo governo, 
aponta nessa direção aspectos importantes, como se vê no 
trecho a seguir:

Art. 43. Durante o período de dez anos, contados a partir 

da publicação desta Lei, a União aplicará, anualmente, nas 

instituições federais de ensino superior vinculadas ao Mi-

nistério da Educação, nunca menos do equivalente a setenta 

e cinco por cento da receita constitucionalmente vinculada à 

manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º Excluem-se do cálculo a que se refere o caput:

I – os recursos alocados às instituições federais de ensino 

superior por entidades públicas de fomento ao ensino e à pes-

quisa científica e tecnológica e por suas congêneres privadas;

II – os recursos alocados às instituições federais de en-

sino superior mediante convênios, contratos, programas e 

projetos de cooperação, por órgãos e entidades públicas de 

Durante o governo 

FHC, instituições 

federais de ensino 

sofreram uma 

redução brutal de 

investimentos, 

particularmente 

na pós-graduação.
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qualquer nível de governo, bem como por organizações in-

ternacionais;

III – as receitas próprias das instituições federais de en-

sino superior, geradas por suas atividades e serviços; e

IV – as despesas com inativos e pensionistas das ins-

tituições federais de ensino superior, sem prejuízo de seus 

direitos específicos.

§ 2º A aplicação de que trata o caput será apurada a cada 

quatro anos, a partir da publicação desta Lei.

Art. 42. A participação de cada instituição federal de 

educação superior nos recursos destinados pela União à 

manutenção e desenvolvimento do ensino não poderá ser 

inferior ao montante recebido, a mesmo título, no exercício 

financeiro imediatamente anterior.

(Projeto de Lei 7200/2006)

Além do montante a receber, garantido no caput, serão 
acrescidos valores para cobrir as despesas com pessoal, no 
que se refere a aumentos por concessão de vantagens, pe-
la criação de cargos, alteração de estrutura de carreira e  
pela admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título. 
Serão acrescidas também despesas de custeio, considerada 
a variação média dos preços dos insumos essenciais às ati-
vidades de ensino e pesquisa, conforme regulamento.

Os excedentes financeiros de cada exercício serão auto-
maticamente incorporados ao exercício seguinte e não serão 
considerados na fixação do montante a que se refere o caput.
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As despesas com inativos e pensionistas das institui-
ções federais de ensino superior, sem prejuízo de seus di-
reitos específicos, correrão à conta do Tesouro Nacional, 
mediante alocação de recursos de fontes que não as de 
manutenção e desenvolvimento do ensino.

O parágrafo 8° deste artigo (Projeto de Lei 7200/2006) 
também atende a uma questão que aflige a comunidade 
da universidade, embora seja ainda polêmica, porque pou-
co foi debatida. Trata-se das fundações de direito priva-
do existentes no interior das universidades públicas que, 
a título de levantar mais recursos para as universidades, 
acabam, na maior parte das vezes, servindo-se dela para 
proveito próprio.

Art. 8º As instituições de ensino superior classificam-se 

como:

II – comunitárias, as instituições cujas mantenedoras 

sejam constituídas sob a forma de fundações ou associações 

instituídas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, 

sem fins lucrativos, com ou sem orientação confessional ou 

filantrópica, e que inclua majoritária participação da comuni-

dade e do Poder Público local ou regional em suas instâncias 

deliberativas;
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pública

Formação de gestores municipais e estaduais

Um dos aspectos fundamentais para alterar os pa-
drões de qualidade da educação é o aperfeiçoamento da 
gestão da educação no país. Trata-se de fortalecer e apoiar 
os municípios para que definam políticas educacionais à 
luz dos programas de governo, nos níveis nacional, esta-
dual e municipal de educação, e das metas projetadas com 
base em indicadores resultantes do processo avaliativo, 
como no caso do Ideb.

No mesmo sentido é fundamental que sejam defini-
dos mecanismos de planejamento e gestão dessas políti-
cas que permitam a articulação e a integração de ações e 
equipes, a racionalização no uso dos recursos de toda or-
dem e, principalmente, diálogo e orientação permanentes 
às unidades educacionais.

O aperfeiçoamento da gestão é indissociável de sua de-
mocratização e superação do gerencialismo presente em 
vários sistemas de ensino. Por essa razão é necessário for-
talecer a articulação de iniciativas do governo voltadas pa-
ra esse fim. Também nesse sentido, vale destacar a impor-
tância do empenho de todos os segmentos para o encami-

4
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nhamento e a aprovação dos projetos de lei em tramitação 
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, visando 
aperfeiçoar a democracia nas unidades educacionais (in-
clusive nas instituições federais de ensino) em todo o país.

Por meio da escolha de dirigentes pela comunidade, 
pela valorização dos projetos políticos pedagógicos das 
escolas – como instrumentos de planejamento coletivo –, 
pela constituição de conselhos escolares deliberativos e 
representativos dos segmentos da comunidade escolar  
e pela existência de um corpo docente próprio de cada uni-
dade escolar, em tempo integral, será possível ampliar a 
democracia e a qualidade da educação nas unidades edu-
cacionais. Outro item fundamental para a melhoria e a 
qualificação da gestão educacional é a profissionalização 
dos trabalhadores em educação e a instituição de novos 
padrões de gestão pedagógica.

A criação de um Piso Salarial Profissional Nacional 
certamente deve contribuir para que o país assegure a va-
lorização profissional dos trabalhadores em educação de 
maneira a reverter o aumento do déficit e evasão de profis-
sionais na área. Com o estabelecimento do piso, será possí-
vel atingir, progressivamente, melhores condições salariais 
para o conjunto dos trabalhadores em educação do país, em 
especial para o magistério. Trata-se de assegurar que pos-
sam dedicar mais tempo a seus alunos em uma mesma es-
cola por meio da investigação, da formação e do desenvol-
vimento do projeto político pedagógico em cada unidade.
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Uma lei neste sentido já foi sancionada (Lei 11.738/2008), 
entretanto, ainda não foi integralmente adotada pelos es-
tados, Distrito Federal e municípios. É necessário garantir 
sua implementação.

Além do salário, para que o professor possa dedicar 
mais tempo à formação e ao trabalho individual e cole-
tivo voltado à investigação sobre os alunos, e à constru-
ção e acompanhamento do projeto político-pedagógico, é 
preciso que sua jornada de trabalho preveja esse tempo. 
Uma alternativa é a instituição de uma jornada integral 
que suponha o trabalho coletivo e a formação individual. 
Essa proposta tem duas implicações fundamentais: a res-
significação da docência – na medida em que o trabalho 
do professor deixa de ser reduzido estritamente à sala de 
aula; e a de que a qualidade da educação não resulta ape-
nas da formação e dos méritos individuais.

É imprescindível uma jornada de trabalho que per-
mita ao docente destinar tempo para o exercício da in-
vestigação, reflexão sobre prática e sobre os campos do 
conhecimento e da criação humana. Uma jornada que 
permita a elaboração e a construção de novos saberes 
pedagógicos pelas equipes das escolas, com os aportes 
da formação continuada, representa um grande impul-
so para que as necessidades e dificuldades dos alunos 
sejam tratadas com maior profundidade e melhor nível 
de elaboração no que se refere ao desenvolvimento do 
currículo.
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Por essa razão tem grande importância a aprovação do 
PL 1.592/2003, que visa fixar diretrizes nacionais para a 
carreira dos profissionais da educação. Além das diretri-
zes de carreira, será necessário que os municípios, estados, 
Distrito Federal e União assegurem o financiamento des-
ses investimentos na valorização profissional. Na mesma 
direção tramita no Congresso e merece apoio da sociedade 
o PL 6.206/2005, que contribui para a profissionalização 
dos funcionários da educação.

A qualificação profissional dos educadores deverá 
merecer grande atenção, particularmente no que se re-
fere à interação entre formação a distância e presencial.

No que diz respeito especialmente à formação conti-
nuada dos trabalhadores em educação, vale ressaltar a ne-
cessidade de que tenha caráter multidisciplinar, particu-
larmente no que se refere aos professores dos anos iniciais 
do ensino fundamental. Tal caráter multidisciplinar, mar-
cado pelo diálogo entre as áreas do conhecimento, pode  
permitir a construção de uma visão crítica sobre eles; po-
de permitir também a ampliação do universo cultural dos 

educadores, necessária ao desenvol-
vimento mais aprofundado e eficaz 
com os alunos, de noções em vários 
campos do saber, os quais, necessa-
riamente, se iniciam com a alfabeti-
zação.

A qualificação social e profissio-

A qualificação 

profissional 

dos educadores 

merece muita 

atenção, dela 

depende o 

sucesso do PDE.
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Secretários 

municipais de 

educação dos 

5.563 municípios 

serão capacitados.

nal dos trabalhadores em educação é um dos elementos 
mais importantes para o sucesso do PDE e deverá merecer 
grande atenção. Deverão ser construídos itinerários que 
permitam aos trabalhadores vislumbrarem o conjunto do 
seu processo formativo, com a combinação adequada en-
tre formação presencial e a distância, bem como deverão 
ser construídos processos de reconhecimento dos saberes 
construídos no trabalho. É importante que os programas 
de formação e capacitação profissional sejam intrinseca-
mente articulados com a carreira.

Também de grande relevân-
cia nesse processo de qualificação 
é a participação dos atores sociais 
da educação, em todas as etapas da 
gestão da formação continuada dos 
trabalhadores em educação.

O MEC, em parceria com a União Nacional dos Diri-
gentes Municipais de Educação, iniciou a formação dos 
novos secretários municipais de educação. Secretários 
dos 5.563 municípios serão capacitados.

Para a formação de gestores, encontros regionais são 
realizados para apresentação dos programas e ações para 
a educação básica, informados os procedimentos para as-
sistência técnica e financeira, bem como solucionadas as 
dúvidas dos novos gestores.
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Formação e valorização dos profissionais da 
educação

Uma das muitas novidades trazidas pela Emenda 
Constitucional 53/2006, para a valorização dos profissio-
nais de educação e para combater a falta de professores e 
funcionários nas escolas, foi a referência a pisos salariais, 
tanto para os profissionais da educação escolar pública 
quanto para os profissionais do magistério público da 
educação básica (art. 206, VIII, da Constituição Federal, 
art. 60, III, e do ADCT).

A primeira referência remete para lei federal a defi-
nição de um piso salarial nacional para os profissionais 
da educação escolar pública. A Lei 11.738/2008, que criou 
o piso salarial, estabeleceu também a jornada de trabalho 
de até 40 horas semanais, sendo um terço dedicado a ati-
vidades extraclasse.

Cinco governadores questionaram a constituciona-
lidade da lei. A decisão preliminar do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), disponível em sua página na internet 
(www.stf.jus.br), foi a seguinte: os ministros do STF defi-
niram que o termo “piso” a que se refere a norma em seu 
artigo 2º deve ser entendido como a remuneração mínima 
a ser recebida pelos professores. Assim, até que o Supre-
mo analise a constitucionalidade da norma, na decisão de 
mérito, os professores das escolas públicas terão a garan-
tia de não ganhar abaixo de R$ 950,00, somados aí o venci-
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mento básico (salário) e as gratificações e vantagens. Esse 
entendimento deverá ser mantido até o julgamento final 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) 4.167. 

Após decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), a 
Lei 11.738/2008 entrou em vigor em Janeiro de 2009.

A seguir, por maioria, os ministros daquela Corte con-
cluíram pela suspensão do parágrafo 4º do artigo 2º da lei, 
que determina o cumprimento de, no máximo, dois terços 
da carga dos professores para desempenho de atividades 
em sala de aula. No entanto, continua valendo a jornada 
de 40 horas semanais de trabalho, prevista no parágrafo 
1º do mesmo artigo. A suspensão vale, também, até o jul-
gamento final da ação pelo STF. O piso instituído pela lei 
passou a valer em 1º de janeiro de 2009.

O relator do processo, ministro Joaquim Barbosa, votou 
pela procedência integral do pedido de liminar feito pelos 
governadores de Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catari-
na, Rio Grande do Sul e Ceará. Segundo o ministro, a lei vi-
sa prover meios para alcançar a redução de desigualdades 
regionais e a melhoria da qualidade de ensino na medida 
em que possibilita o aperfeiçoamento técnico dos profes-
sores, tempo para preparo de aulas e correção de provas. 
Em uma análise inicial, a lei não apresenta conflito apa-
rente com a Constituição Federal, concluiu o relator.

Hoje, o Piso Salarial Na-
cional já tem assegurada sua 
constitucionalidade. Quanto à 

O Piso Salarial Nacional 

já tem assegurada sua 

constitucionalidade.
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jornada há ainda questionamentos, embora ainda não ha-
ja uma resolução final; entretanto, o piso, sem a jornada, 
perde significado. É fundamental o reconhecimento das 
atividades extraclasse que incluem, além do atendimento 
aos alunos e o preparo de aulas, a participação do profes-
sor nas atividades da gestão pedagógica da escola, sem o 
que não teremos a valorização da atividade docente e por 
consequência a melhoria da qualidade da educação.

Houve divergências pontuais. O ministro Carlos Al-
berto Menezes Direito divergiu do relator em alguns 
pontos. Ele disse que seria importante o Supremo reco-
nhecer, ao menos cautelarmente, que a expressão “piso”, 
mencionada na lei, corresponda à remuneração mínima 
a ser recebida pelos professores públicos brasileiros, até 
que o Supremo julgue a questão em definitivo. É como a 
Constituição Federal entende a expressão piso, uma “ga-
rantia mínima”, completou o ministro Cezar Peluso, que 
acompanhou o voto de Menezes Direito. Neste ponto, o 
ministro foi acompanhado, além de Peluso, pelos minis-
tros Eros Grau, Cármen Lúcia e Gilmar Mendes.

Houve também divergência quanto à carga horária. O 
ministro abriu a divergência do relator quanto ao parágra-
fo 4º do artigo 2º, que dispõe sobre a carga horária a ser 
cumprida em sala de aula. Ao definir que em todos os mu-
nicípios os professores deverão ficar 33,3% de sua jornada 
de trabalho fora de sala, em atividade de planejamento, a 
lei teria uma consequência imediata, que seria a necessi-
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dade dos estados e municípios contratarem mais professo-
res. Para o ministro, este fundamento configura o ‘pericu-
lum in mora’ (perigo na demora) que justifica a concessão 
da cautelar, para suspender esse dispositivo específico.

Nesse ponto Menezes Direito foi acompanhado pelos 
ministros Cármen Lúcia, Eros Grau, Cezar Peluso e Gil-
mar Mendes. Mas o ministro Menezes Direito concordou 
com o relator sobre a perfeita harmonia dos principais 
pontos da lei com a Constituição Federal. Ele disse não 
ver inconstitucionalidade na fixação de um piso nacio-
nal para o magistério, “até porque isso é uma disposição 
constitucional expressa”, frisou.

Ele fez questão de salientar seu entendimento sobre a 
importância dessa lei. Ressaltou que ela tem por objetivo 
fortalecer a educação brasileira pela valorização do profes-
sor. Não se pode falar em avanço na educação sem a valo-
rização do magistério, complementou Carlos Ayres Britto. 
Nesse mesmo sentido manifestaram-se também os minis-
tros Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski e Eros Grau.

Regime de cooperação e Sistema Nacional 
de Educação

A organização de um sistema nacional

São condições indispensáveis para que se concreti-
zem mudanças estruturais no desenvolvimento da edu-
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cação nacional a regulação do regime de cooperação e 
formas de articulação entre os entes federados, bem como 
a organização de um Sistema Nacional de Educação, re-
gulamentando o artigo 23 da Constituição Federal. 

O Plano Nacional de Educação foi regulamentado em 
Junho de 2011.

A primeira definição exigida na proposta de organi-
zação de um Sistema Nacional Articulado de Educação é 
o conceito da educação que validamos, o conceito de edu-
cação construído coletivamente ao longo de 28 anos, in-
serido no Programa de Governo do Presidente Lula e em 
diversos outros documentos publicados pela Comissão 
Nacional de Assuntos Educacionais (Caed/PT): “A edu-
cação é um direito de todos, que deve ser assegurado ao 

longo da vida”. Uma educação que 
visa à emancipação da sociedade 
brasileira e a promoção contínua 
da justiça, da igualdade e da liber-
dade.

Esta primeira assertiva traz a 
noção de movimento, de processo 
histórico, de conflito. Portanto, di-

vergindo das concepções do neoliberalismo recente, não 
se trata da medida de um produto, de uma mercadoria, ou 
simplesmente um serviço. Assim, também, a consideração 
dos pressupostos e dos objetivos fundamentais da Repú-
blica Federativa do Brasil (segundo os artigos 1º e 3º da 

Segundo 

compromisso 

histórico do PT, 

“a educação é um 

direito de todos e 

deve ser assegurado 

ao longo da vida”.
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Constituição de 1988) inevitavelmente confronta a pro-
clamação do direito e sua atualização em política pública.

Para além da conquista histórica do Fundeb – desen-
volvido no movimento social –, há um conjunto de iniciati-
vas voltadas à valorização e interação entre os níveis e mo-
dalidades do ensino, com políticas nacionais nitidamente 
dirigidas pela garantia da qualidade social, pela universa-
lização do acesso e pela democratização da gestão pública.

Nesse contexto, as 39 ações do Plano de Desenvolvi-
mento da Educação (PDE) apontam para o sólido com-
promisso de tornar a educação uma prioridade do gover-
no e da sociedade, em uma nova relação federativa e em 
outro patamar de envolvimento social.

A I Conferência Nacional de Educação, em 2009, que 
teve como eixo o Sistema Nacional de Educação, reafir-
mou esse propósito:

a construção do Sistema Nacional de Educação que ga-

ranta uma política nacional comum, cabendo à União coor-

denar essa política articulando os diferentes níveis e siste-

mas de ensino e exercendo função normativa, redistributiva 

e supletiva em relação às demais instâncias educacionais, 

sem prejuízo das competências próprias de cada ente fede-

rado. Esse sistema deverá contar com a efetiva participação 

da sociedade civil e da sociedade política na garantia do di-

reito à educação.

(Documento referência Conae/2010. Brasília, agosto 2009. Disponível em: <http://
portais.seed.se.gov.br/sistemas/portal/arquivos/p14-504_encarte%20pne.pdf> 

Acesso em: abril 2011.)
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A expressão Sistema Nacional de Educação, embora 
não escrita na Constituição, pode ser inferida, especial-
mente pela prerrogativa exclusiva da União em legislar 
sobre diretrizes e bases da educação nacional. Necessa-
riamente, nesse sistema deve haver totalidade para além 
da consideração da diversidade de redes, das diferenças, 
da ação interdependente, da flexibilidade para inovações 
e criatividade, para as instâncias de pactuação federati-
va. A unidade deve aparecer na normatização jurídica, 
pedagógica, política e administrativa fundamentada no 
objetivo de superação das desigualdades e de promoção 
da igualdade de direitos. A clara divisão de competên-
cias entre os diferentes níveis do sistema nacional deve 
expressar-se na regulação das formas de articulação, in-
tegração, colaboração, com funções e atribuições nitida-
mente definidas.

A regulação e o controle da oferta privada de ensino 
é prerrogativa irrenunciável em se tratando da observân-
cia de um direito público. O princípio da gestão democrá-
tica deve ser praticado em todas as instâncias do sistema. 
Dada a organização federativa do Brasil, é indispensável 
considerar a relevância do acúmulo de experiências ino-
vadoras e emancipatórias geradas no âmbito de estados 
e municípios, cujas gestões político-administrativas ex-
pressaram elevado compromisso com sua função pública.

Grande parte das considerações listadas aqui não foi 
incorporada à LDB, sancionada em 1996. Foram numerosas 
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as tentativas posteriores em resgatá-las e atualizá-las, 
muitas das quais de autoria de mandatários petistas, par-
ticularmente o Deputado Carlos Abicalil. Tanto em pro-
postas de alteração da LDB, de iniciativas legislativas au-
tônomas, de emendas constitucionais, quanto do próprio 
Plano Nacional de Educação (PNE), do Fundeb, do Con-
selho Nacional de Educação, das Diretrizes Nacionais de 
Carreira ou do Piso Salarial Profissional Nacional. Foram 
dez anos de resistência.

Um sistema articulado

A tarefa de uma administração de âmbito federal não 
pode se reduzir a uma proposta de gestão restrita à pró-
pria rede. Necessariamente, a cada esfera do Estado ca-
be a gestão de sua rede respectiva. Porém, seu horizonte 
de atuação deverá ter todo o sistema como perspectiva. 
A gestão democrática como princípio constitucional da 
educação é elemento constitutivo de todo o sistema – em 
todos os níveis, nas redes públicas a ele vinculadas, na 
rede privada em atividade. Uma proposta avançada, por-
tanto, estrutura a gestão democrática em todo o sistema, 
nos seus órgãos, em cada nível.

A contemporaneidade da formulação de planos esta-
duais e municipais de educação deve fundar-se nos prin-
cípios constitucionais como o da qualidade, da universa-
lidade, da pluralidade de concepções, do controle público 
da oferta, de maneira articulada.
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A tendência de pulverização de iniciativas e compe-
tências concorrentes entre estado e municípios coloca em 
risco a unidade da educação básica, até o momento, dura-
mente conquistada na legislação, depois de décadas a fio 
de lutas de setores populares e civis.

O papel de construção hegemônica da iniciativa pú-
blica não pode ser desperdiçado. Por aí deveria passar 
a criação de instâncias integradoras dessas iniciativas, 
como a criação dos fóruns de educação encarregados de 
organizar e promover as conferências municipais, as con-
ferências estaduais e a Conferência Nacional de Educa-
ção, de caráter periódico para construir e propor, avaliar e 
acompanhar a execução dos planos em cada esfera.

Será conveniente reestruturar os conselhos de edu-
cação de modo a torná-los mais representativos das ins-
tâncias da administração pública nos diversos níveis, dos 
profissionais da educação e da sociedade, notadamente 
das organizações de defesa de direitos de cidadania e de 
interesses de classe.

A proposta de sistema nacional de planos articulados 
de educação – com relações democráticas – deve transfor-
mar-se em projetos de lei (municipal, estadual, do Distri-
to Federal e União) de iniciativa do Poder Executivo, na 
qualidade de lei complementar, uma vez que estará regu-
lamentando os artigos 23, 206, 211 e 214 da Constituição 
Federal de 1988.

Os processos de delegação de poderes e de represen-
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tação nos órgãos do sistema, no nível escolar, municipal, 
regional, distrital, estadual e nacional devem ser clara-
mente definidos de modo a não gerar disputas de repre-
sentação dos diversos segmentos envolvidos, com man-
datos expressos e condições de cessação explícitas.

O financiamento com recursos públicos diretamen-
te voltados para a manutenção de prédios, instalações e 
equipamentos também deve ser objeto de regulamenta-
ção com base na definição de um custo-qualidade por alu-
no, por tipo de escola, por turnos de funcionamento, por 
localização e tempo de uso. A periodicidade dos repasses 
e os critérios de prestação de contas devem ser rigorosos 
e de fácil compreensão, extensivos a todos os níveis da 
administração, seja da escola ou de cada uma das redes, 
nos municípios, nas instâncias intermediárias, em todos 
os órgãos do sistema. Para que tais procedimentos sejam 
cumpridos faz-se imperativa a devida qualificação profis-
sional por parte do poder público.

A vontade do poder público 
de promover a educação tem sido 
um fator de identidade nacional. 
Em muitos lugares, a maneira 
mais eficaz de vencer obstáculos 
e desigualdades foi a centraliza-
ção. Em outros casos, comunidades locais regionais, por 
razões ideológicas, culturais ou políticas, disputaram com 
o poder central a conformação de sistemas locais. De todo 

É preciso um 

sistema nacional 

com delegação 

de poderes e de 

representação 

claramente definidos.
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modo, o desenho dos sistemas tem seguido o mesmo mo-
delo da composição do Estado (federal, unitário, de comu-
nidades autônomas etc.).

Na organização do sistema os aspectos fundamentais 
devem estar presentes, a saber:

1. A gestão democrática do sistema, envolvendo as di-
versas forças sociais implicadas no processo, em todos os 
níveis, com regras estáveis para composição das instân-
cias de decisão, de avaliação e de planejamento.

2. A promoção de igualdade e a promoção da justiça 
social supõem a conjunção de diversos fatores, entre os 
quais:

2.1. as orientações estratégicas e a regulamentação;
2.2. os programas, registros, certificações e métodos 

de reconhecimento e autorização;
2.3. os critérios de financiamento;
2.4. o estatuto de contratação do trabalho e de desen-

volvimento profissional, bem como as normas de gestão;
3. Assegurar a qualidade e a eficácia do processo, com 

investimentos pesados e com um trabalho de fortaleci-
mento das relações voltadas à consolidação da nação e 
para além das fronteiras nacionais, a partir de uma matriz 
de desenvolvimento humano.

4. Gerar condições para que as escolas e as equipes 
de trabalho possam assumir suas responsabilidades cor-
respondentes à resposta às expectativas comuns, aos pla-
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nos pedagógicos, às famílias e aos estudantes, ao entorno 
econômico e cultural. Portanto, com uma forte marca de 
abertura à prática e à exigência de cidadania.

5. Articular o nível local, regional, nacional e, inclu-
sive, supranacional (importante na formação dos blocos 
contemporâneos e nas relações internacionais, em geral), 
fortalecendo o caráter público do sistema.

O próprio texto constitucional abre as condições para 
amadurecer a proposta de um sistema nacional articula-
do. O mais abrangente está relacionado às competências 
comuns e da cooperação entre os entes federados.

Art. 23. É competência comum da União, dos estados 
do Distrito Federal e dos municípios:

[...] (V) – promover o acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

(X) – combater as causas da pobreza e os fatores de 
marginalização, promovendo a integração social dos seto-
res desfavorecidos;

Parágrafo único: Leis complementares fixarão as nor-
mas para a cooperação entre a União e os estados, o Distrito 
Federal e os municípios, tendo em vista o equilíbrio do de-
senvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Consti-
tuição Federal/1988).

A fórmula da lei complementar exigida deve ter por 
referência os princípios e objetivos da educação nacio-
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nal, conforme o art. 206 da mesma Constituição. Dada a 
origem fortemente descentralizada da oferta da educação 
pública brasileira e a chamada coexistência entre redes 
públicas e a rede privada, é importante resgatar elemen-
tos da carta magna que balizam o pacto federativo e sin-
tetizam a possibilidade de convivência humana na frágil 
nação brasileira. As competências prioritárias de cada 
esfera administrativa, entretanto, são relacionadas no ar-
tigo 211. A previsão do Plano Nacional de Educação que 
expressamente menciona a articulação e a integração de 
ações encontra-se no artigo 214.

O Brasil é um dos poucos países do mundo em que a 
descentralização da oferta da educação obrigatória não é 
novidade. Essa descentralização é herança colonial, con-
firmada no império e em todas as normas posteriores de 
educação escolar. Nunca se logrou que o poder público 
central tivesse responsabilidade relevante na escolariza-
ção das maiorias. A esta característica correspondeu, sem-
pre, a consagração de desigualdades regionais agudas, a 
pulverização de sistemas e o estabelecimento de ação con-
correncial entre as esferas de governo subnacionais.

Assim, para continuar avançando no processo de 
construção de uma educação com qualidade social é pre-
ciso superar as desigualdades existentes, a concorrência 
entre sistemas e criar uma base nacional comum de um 
padrão de qualidade.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
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(LDB) descreve, sob orientação constitucional, incum-
bências de cada esfera administrativa nos seus artigos 9, 
10 e 11. Em todas elas o princípio da colaboração se repe-
te, subordinado ao cumprimento do direito público subje-
tivo, ao qual correspondem deveres de Estado e ações de 
governo, à superação de desigualdades, à formação básica 
comum e a consolidação de um padrão de qualidade.

Chama particular atenção a previsão do parágrafo 
único do artigo 11:

Parágrafo Único. Os municípios poderão optar por se 
integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele 
um sistema único de educação básica. (LDB/1996).

Assim, é pertinente salientar que convivemos hoje 
com determinado cenário de organização que apresen-
ta bases conceituais e legais dadas pela Constituição Fe-
deral e pela LDB, ambas em vigor, que definem papéis 
e funções para a gestão da educação brasileira, em seus 
vários níveis e modalidades. Atualmente, no quadro legal 
e político ainda se convive tanto com obstáculos para a 
organização de um Sistema Nacional Articulado de Edu-
cação como com a descoberta de “brechas” que podem 
viabilizá-lo.

Sem dúvida esta questão faz parte dos desafios a se-
rem enfrentados pelo governo, pelo parlamento e pela so-
ciedade. Exige, portanto, não apenas a participação do go-
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verno do PT, mas, especialmente, uma participação orga-
nizada da sociedade na realização de um debate profundo 
que faça superar a visão fragmentária e fragmentada da 
educação e de seu modo de se organizar em um sistema 
nacional articulado.
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	 Perspectivas e  

desafios para o futuro

Foram lançadas as bases para o país desenvolver-se 

de modo sustentável, com inclusão social e distribui-

ção de renda. Na educação os avanços foram muitos, 

como estão descritos e discutidos no texto. No entan-

to, há ainda muito a fazer. O Brasil, apesar dos avanços, 

ainda mantém grandes diferenças regionais e estas 

continuam a se refletir na educação.

O Brasil passou seus primei-
ros 500 anos à mercê de institui-
ções políticas que atendiam par-
celas ínfimas de sua população. A 
escravidão terminou, legalmente, 
apenas no fim do século XIX, e 
suas consequências permanecem 
ainda em nossos dias, expressas, por exemplo, na menta-
lidade escravocrata que permeia muitos setores sociais, 
mesmo que expressa de forma distinta da que se configu-
rava no passado.

A educação de qualidade para todos, sem dúvida, é o 
maior desafio para o Brasil. Esta afirmação está presente 

5

O Brasil passou 

seus primeiros 500 

anos à mercê de 

instituições políticas 

que atendiam 

parcelas ínfimas de 

sua população.

FPA_Livro6_miolo_P8.indd   91 23/11/11   15:01



92

Perspectivas e desafios para o futuro

em todos os discursos dos vários segmentos de nossa so-
ciedade e do governo. A pergunta, insistente, que vemos 
repetida é: qual educação?

O governo Lula provocou mudanças profundas na 
educação brasileira, mas é preciso aprofundar essas 
transformações em um processo centrado na qualidade 
social em todos os níveis e modalidades do processo edu-
cacional, da creche à pós-graduação.

Quando falamos em qualidade social estamos nos 
referindo a condições de organização da escola que pro-
piciem a produção e a apropriação do conhecimento por 
parte da comunidade escolar, não apenas na transmissão 
de conhecimento já consolidado. Não é uma tarefa fácil, 
mas é perfeitamente possível. Ela não será construída  
por decreto. Depende de um profundo processo democrá-
tico de participação e elaboração, em todas as esferas de 
governo e na sociedade.

A I Conferência Nacional de Educação, realizada em 
2010, com a participação das diferentes esferas de gover-
no e dos diversos setores da sociedade brasileira, é um 
excelente exemplo de processo democrático de debates e 
elaboração e aponta caminhos para a construção de uma 
educação com qualidade social. A continuidade de um 
governo democrático e popular é condição fundamental 
para o aprofundamento desse processo.

Propor a construção do Sistema Nacional Articulado 
de Educação e o novo Plano Nacional de Educação (PNE), 
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como resultados e finalidade central da I CONAE, tornou 
essa Conferência um momento carregado de significado 
político e avanços democráticos, gerando um marco na 
história de educação brasileira.
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Anexo

Proposta comentada da reforma do ensino superior: 

o Projeto de Lei 7.200/2006 do Poder Executivo

O Brasil precisa urgentemente democratizar e qualificar suas ins-

tituições de ensino superior.

O Anteprojeto de Lei, em debate, significa um passo no en-

frentamento desse desafio, um fecho no quadro de ações do go-

verno federal na educação superior, completando, de um lado, o 

significativo incremento no custeio do parque universitário fede-

ral (pois o financiamento das instituições federais de ensino supe-

rior somente em 2005 recuperou o patamar de financiamento de 

1995, recompondo uma década de redução do custeio) e, de outro 

lado, a expansão da rede federal, consubstanciada na criação de 

novas universidades.

Eram 43 universidades federais em 2001. Já estão em funcio-

namento 57, uma em implantação (Unila) e uma tramitando no 

Congresso (Unilab). Já estão em funcionamento 117 novos campi 

e a meta é chegar a 134. Todos no interior. No governo FHC foi 

criada uma única universidade (Tocantins); em 2003, 113.983 va-

gas foram oferecidas e, em 2010, 222.400 vagas presenciais, deven-

do chegar a 243.500 em 2012.

O Ministério da Educação empreendeu esforços ao longo de 
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um ano e meio para construir uma proposta de lei de reforma da 

educação superior, contando com a colaboração de cerca de duas 

centenas de instituições, das comunidades acadêmicas e cientí-

ficas, de entidades empresariais e de trabalhadores, e de movi-

mentos sociais urbanos e do campo. A conduta adotada pelo mi-

nistério assinala a opção por um processo democrático e plural. 

Considerando a história da educação superior brasileira, não seria 

exagero afirmar que a realização democrática de uma reforma da 

educação superior representa uma experiência inédita na história 

da República brasileira.

São três os principais eixos normativos do Projeto de Lei em 

questão: (I) constituir um sólido marco regulatório para a educa-

ção superior no país; (II) assegurar a autonomia universitária pre-

vista no art. 207 da Constituição, tanto para o setor privado quanto 

para o setor público, preconizando um sistema de financiamento 

consistente e responsável para o parque universitário federal; e 

(III) consolidar a responsabilidade social da educação superior, 

mediante princípios normativos e assistência estudantil.

A expansão do setor privado na educação superior exige um 

marco regulatório robusto e transparente, tanto para orientar os 

investimentos do setor, quanto para orientar a autorização e a ava-

liação de qualidade pelo Poder Público e, ainda, a escolha dos es-

tudantes. O Projeto de Lei de Reforma Universitária traz uma con-

figuração objetiva e clara para a tipologia do ensino superior no 

país: fixa critérios, exigências e prerrogativas para universidades, 

centros universitários e faculdades, equalizando o enquadramen-

to legal às prerrogativas acadêmicas conferidas pela legislação.
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Vale considerar que todo o marco regulatório previsto no 

Projeto de Lei de Reforma Universitária condiciona a regulação 

das instituições de ensino superior aos resultados obtidos pela 

avaliação pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Su-

perior (Sinaes), instituído pela Lei 10.861, de 14 de abril de 2006, 

de maneira a garantir a expansão das matrículas no ensino supe-

rior, desde que assegurada a qualidade. É mais uma medida para 

fortalecer a avaliação da qualidade do ensino superior no Brasil.

Quanto à autonomia universitária propugnada no art. 207 da 

Constituição Federal, "autonomia didático-científica, administra-

tiva e de gestão financeira e patrimonial", há que se considerar 

que o mandamento constitucional, ainda, fica reduzido à letra 

morta quando não se constitui legalmente um sistema de finan-

ciamento adequado à missão constitucional das universidades.

Na presente proposta, o art. 43 determina a aplicação de 

nunca menos de 75% (setenta e cinco por cento) da receita cons-

titucionalmente vinculada à manutenção e desenvolvimento do 

ensino (art. 212 da Constituição) na educação superior, por dez 

anos, tendo em vista as metas do PNE.

Essa garantia de autonomia vem acompanhada de uma for-

te responsabilidade na gestão do recurso público: os recursos 

serão distribuídos conforme indicadores de desempenho e qua-

lidade, dentre eles, o número de matrículas e de concluintes, na 

graduação e na pós-graduação, a produção institucionalizada de 

conhecimento, mediante publicações e registro e comercializa-

ção de patentes, bem como resultados positivos nas avaliações 

conduzidas pelo Ministério da Educação, dentre outros. Com 
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isso, a universidade federal tem critérios bastante objetivos para 

a aplicação dos recursos públicos garantidos pela autonomia 

universitária.

A autonomia universitária é garantida, ainda, mediante a 

participação da comunidade acadêmica e de representantes da 

sociedade civil na gestão das instituições: se, no setor público, a 

autonomia depende de um modelo de financiamento constante 

e bem estruturado, ela depende, no setor privado, de preservar 

a vida acadêmica da instituição. Por essa razão, o anexo Projeto 

de Lei prevê a existência de ouvidoria nas instituições de ensino 

(art. 24), a participação da comunidade na gestão dos centros 

universitários e das universidades (art. 25), e um conselho social 

de desenvolvimento nas universidades (art. 26).

Alguns trechos da proposta em análise:

Art. 24. A organização da instituição de ensino superior de-

verá prever a existência de uma ouvidoria, cujo titular, servidor 

ou empregado da instituição, deverá ter estabilidade garantida 

no período de exercício de seu mandato e ser eleito diretamente 

pelos segmentos da comunidade institucional, na forma do seu 

estatuto ou regimento.

Art. 25. A organização da universidade e do centro universi-

tário será definida por seus colegiados superiores, na forma de 

seus estatutos e regimentos, assegurada a participação no cole-

giado superior de representantes dos docentes, dos estudantes, 

do pessoal técnico e administrativo e da sociedade civil, obser-

vada a participação majoritária de docentes em efetivo exercício 
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na instituição, sendo, pelo menos, cinquenta por cento destes 

mestres ou doutores.

Parágrafo único. Nas universidades e nos centros universitá-

rios, comunitários ou particulares, os integrantes do colegiado su-

perior indicados pela mantenedora não poderão exceder a vinte 

por cento da representação total, independentemente do cargo e 

da atividade que exerçam na instituição de ensino superior.

Art. 26. A universidade deverá constituir conselho social de 

desenvolvimento, de caráter consultivo, presidido pelo reitor, 

conforme disposto em seus estatutos, com representação ma-

joritária e plural de representantes da sociedade civil externos 

à instituição, com a finalidade de assegurar a participação da 

sociedade em assuntos relativos ao desenvolvimento institucio-

nal da universidade e às suas atividades de ensino, pesquisa e 

extensão.

Parágrafo único. O conselho social de desenvolvimento terá 

as seguintes atribuições, sem prejuízo de outras que lhe possam 

ser estatutariamente conferidas:

(I) – dar amplo conhecimento público das atividades acadê-

micas da universidade, com vista à avaliação social de sua efeti-

vidade enquanto instituição;

(II) – acompanhar a execução do plano de desenvolvimento 

institucional; e

(III) – indicar demandas da sociedade para a fixação das 

diretrizes e da política geral da universidade, bem como opinar 

sobre todos os assuntos que lhe forem submetidos.
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Por fim, a missão pública e a função social da educação su-

perior que se constituem o terceiro eixo do anexo Projeto de 

Lei de Reforma Universitária. As instituições federais de ensi-

no superior deverão formular e implantar, na forma estabeleci-

da em seu plano de desenvolvimento institucional, medidas de 

democratização do acesso, inclusive programas de assistência 

estudantil, ação afirmativa e inclusão social. Além disso, elas de-

verão destinar recursos correspondentes a pelo menos 9% (nove 

por cento) de sua verba de custeio, exceto pessoal, para imple-

mentar as medidas de assistência estudantil (art. 45, 46 e 47).

Art. 45. As instituições federais de ensino superior deverão 

formular e implantar, na forma estabelecida em seu plano de 

desenvolvimento institucional, medidas de democratização do 

acesso, inclusive programas de assistência estudantil, ação afir-

mativa e inclusão social.

Parágrafo único. As instituições deverão incentivar ações de 

nivelamento educacional, promovendo a participação de seus 

estudantes, apoiados por bolsas especiais para essa finalidade e 

por supervisão docente.

Art. 46. As medidas de democratização do acesso devem 

considerar as seguintes premissas, sem prejuízo de outras:

(I) – condições históricas, culturais e educacionais dos di-

versos segmentos sociais;

(II) – importância da diversidade social e cultural no am-

biente acadêmico; e

(III) – condições acadêmicas dos estudantes ao ingressa-
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rem, diante das exigências dos respectivos cursos de graduação.

§ 1º Os programas de ação afirmativa e inclusão social de-

verão considerar a promoção das condições acadêmicas de es-

tudantes egressos do ensino médio público, especialmente afro-

descendentes e indígenas.

§ 2º As instituições deverão oferecer, pelo menos, um terço 

de seus cursos e matrículas de graduação no turno noturno, com 

exceção para cursos em turno integral.

§ 3º Será gratuita a inscrição de todos os candidatos de baixa 

renda nos processos seletivos para cursos de graduação, confor-

me normas estabelecidas e divulgadas pela instituição.

Art. 47. As medidas de assistência estudantil deverão con-

templar, sem prejuízo de outras, a critério do conselho superior 

da instituição:

(I) – bolsas de fomento à formação acadêmico-científica e à 

participação em atividades de extensão;

(II) – moradia e restaurantes estudantis e programas de in-

clusão digital;

(III) – auxílio para transporte e assistência à saúde; e

(IV) – apoio à participação em eventos científicos, culturais 

e esportivos, bem como de representação estudantil nos colegia-

dos institucionais.

Parágrafo único. As instituições federais de ensino superior 

deverão destinar recursos correspondentes a pelo menos nove 

por cento de sua verba de custeio, exceto pessoal, para imple-

mentar as medidas previstas neste artigo.
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Merece destaque o disposto no art. 7º, parágrafo 4º, con-

forme o qual "pelo menos 70% (setenta por cento) do capital 

votante das entidades mantenedoras de instituição de ensino 

superior, quando constituídas sob a forma de sociedade com 

finalidades lucrativas, deverão pertencer, direta ou indireta-

mente, a brasileiros natos ou naturalizados". Trata-se de medida 

tão indispensável quanto urgente, pois é necessário evitar que 

o investimento feito pela sociedade brasileira seja adquirido e 

desnacionalizado pelo capital estrangeiro descompromissado.

Art. 7º. Poderá manter instituição de ensino superior:

(I) – o Poder Público; e

(II) – pessoa física, sociedade, associação ou fundação, com 

personalidade jurídica de direito privado, cuja finalidade prin-

cipal seja a formação de recursos humanos ou a produção de 

conhecimento.

§ 1º As instituições de ensino superior mantidas pelo Poder 

Público e vinculadas ao Ministério da Educação terão persona-

lidade jurídica própria.

§ 2º Os atos jurídicos das instituições de ensino superior 

mantidas por pessoa jurídica de direito privado serão praticados 

por intermédio de sua mantenedora.

§ 3º Os atos constitutivos da mantenedora de instituição pri-

vada de ensino superior, bem como os demais atos e alterações 

que impliquem o controle de pessoal, patrimônio e capital so-

cial, serão devidamente informados ao órgão oficial competente 

do respectivo sistema de ensino.
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§ 4º Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do 

capital votante das entidades mantenedoras de instituição  

de ensino superior, quando constituídas sob a forma de socieda-

de com finalidades lucrativas, deverão pertencer, direta ou indi-

retamente, a brasileiros natos ou naturalizados.

§ 5º É vedada a franquia na educação superior.

Há que se mencionar, por fim, a estrita observância aos art. 

16 e 17 da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal. A proposta de Lei de Reforma Univer-

sitária não cria novas despesas, já que traz apenas uma priori-

dade no gasto público, dentro da vinculação constitucionalmen-

te assegurada para manutenção e desenvolvimento do ensino.

A educação superior brasileira está associada aos desafios 

republicanos do Brasil moderno e, por isso, carrega a enorme 

responsabilidade de contribuir, de forma decisiva, para um novo 

projeto de desenvolvimento nacional que compatibilize cresci-

mento sustentável com equidade e justiça social. Para tanto, é 

indispensável construir um sólido marco regulatório para a edu-

cação superior, fortalecer o modelo de financiamento do parque 

universitário federal, bem como apoiar a assistência estudantil.

A proposta, ainda preliminar, que o MEC apresentou para 

debate com a sociedade apresenta uma série de pontos, bastante 

positivos, que refletem reivindicações antigas, porém atuais, que 

não constam do PL 7.200/2006, e que merecem ser incluídas no 

processo de discussão da reforma universitária.
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